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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATO Nº 2, DE 16 DE MARÇO DE 2022

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

 

Inexigibilidade de Licitação nº 02/2022
Processo nº 25064.000158/2022-80

 
 

Declaro, nos termos do Art. 25, caput, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, combinado
com o Inciso I do mesmo diploma legal,   a inexigibilidade de licitação, objetivando  a contratação
da  empresa TK Elevadores Brasil Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 90.347.840/0016-02, cujo objeto é
a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva
com reposição de peças (incluso fornecimento de materiais), com fornecimento de 01 (um) elevador da
marca Thyssenkrupp,  linha Frequencedyne, para atender a  sede do Distrito Sanitário Especial Indígena
Yanomami em Boa Vista -RR, por um período de 12 (doze) meses.

Valor Total anual: R$ 25.280,82 (vinte cinco mil, duzentos e oitenta reais e oitenta e dois
centavos).

Programa de Trabalho: 10.423.5022.20YP0001; PTRES: 173241; Natureza da Despesa:
339039; Fonte de Recurso: 651000000.

À consideração do Senhor Coordenador do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami,
para fins de ratificação do ato, de acordo com o Artigo 26, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

 

Documento assinado eletronicamente por Antonio Pereira de Oliveira, Chefe do Serviço de Recursos
Logísticos, em 16/03/2022, às 17:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º,
do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0025856214 e o código CRC CAB45347.

Referência: Processo nº 25064.000158/2022-80 SEI nº 0025856214
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

CONTRATO Nº 20/2022

Processo nº 25064.000158/2022-80

  

TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 20/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO (A) DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL
INDÍGENA YANOMAMI E A EMPRESA TK ELEVADORES
BRASIL LTDA.

 
 

A UNIÃO, por intermédio do  DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA
SAÚDE, com sede na Rua Cecilia Brasil, 1043 – centro, Boa Vista – RR, inscrita no CNPJ  sob o nº  00.394.544/0033-62, neste ato
representado pelo Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, Coordenador Distrital de Saúde Indígena, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela Portaria n.º 52 de 12 de janeiro de 2022, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa TK ELEVADORES BRASIL LTDA inscrito (a) no CNPJ/MF sob o nº 90.347.840/0016-02, com estabelecimento situado na Av Jacira
Reis, nº 537, Bairro São Jorge, CEP: 69033-008, em Manaus - AM em doravante designada CONTRATADA,neste ato representada pelo
Senhor(a) VALDERLANE NASCIMENTO GALVÃO (Representante Legal), brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº: 1640766-0
SSP/AM    e do CPF nº 758.477.362-15, e pelo Senhor(a) RUY DOS SANTOS ANDRADE (representante legal), brasileiro, portador da
Carteira de Identidade nº 3170489 SSP/PA e do CPF nº 609.109.092-53,  tendo em vista o que consta no Processo nº
25064.000158/2022-80 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto nº 9.507, de 21 de setembro
de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
corretiva e preventiva com reposição de peças, com fornecimento de 01 (um) elevador da marca Thyssenkrupp, linha Frequencedyne,
objetivando atendimento das necessidades do DSEI/YANOMAMI, na modalidade Inexigibilidade nº 02/2022, pelo período de 12 (doze)
meses, que serão prestados nas condições estabelecidas no Projeto Básico.

1.2. Objeto da contratação:

Item DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Catserv Quantidade Valor

1

Serviço especializado de manutenção preventiva e corretiva, com
fornecimento de peças de 01 (um) elevador da marca Thyssenkrupp, linha
Frequencedyne (acionamento em corrente alternada com variação e
voltagem - V.V.V.F.), com atendimento   a 3(três) pavimentos mais térreo,
configurando um percurso total de 10,71 metros, capacidade de 600 kg ou 08
(oito) pessoas, na sede do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami em
Boa Vista -RR.

3557 12 meses

 R$ 25.280,82 (vinte e
cinco mil duzentos e

oitenta reais e oitenta e
dois centavos)

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, com início na data de 28/04/2022 e
encerramento em 28/04/2023, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o   limite de 60 (sessenta) meses, ​podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente
e observados os seguintes requisitos:

2.1.1.  Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  
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2.1.3. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;  

2.1.4.  Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 2.106,73  (dois mil cento e seis reais e setenta e três centavos), perfazendo o
valor total de R$ 25.280,82 (vinte e cinco mil duzentos e oitenta reais e oitenta e dois centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento
da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 257052/00001

Fonte: 6151000000

Programa de Trabalho: 10.511.5022.7684.0001

Natureza de Despesa: 339039

PTRES: 173241 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Projeto Básico e
no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes no Projeto Básico.

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico e seus anexos.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666,
de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital;

11.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

11.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.9. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
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12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do
objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei
nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Boa
Vista / RR - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

Boa Vista - RR, 28 de abril de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA
Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami

PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022

 

 

 
VALDERLANE NASCIMENTO GALVÃO

Representante Legal da Empresa
CPF: 758.477.362-15

 
 
 

RUY DOS SANTOS ANDRADE
Representante Legal da Empresa

CPF: 609.109.092-53
 
 
 
 
 

 __________________________________________________________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato -  Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva
Atualização: Julho/2020

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 28/04/2022, às
14:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e
art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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Documento assinado eletronicamente por Ruy dos Santos Andrade, Usuário Externo, em 09/05/2022, às 09:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900
de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Valderlane Nascimento Galvao, Usuário Externo, em 05/04/2023, às 10:11, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da
Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0026580664 e o código CRC 0E7D9BB1.

Referência: Processo nº 25064.000158/2022-80 SEI nº 0026580664
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

EDITAL Nº 7/2022

Processo nº 25064.001015/2021-12

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União através do Ministério da Saúde, por meio do Distrito Sanitário Especial
Indígena Yanomami, sediado na rua Cecilia Brasil, n.º 1.043 – Centro Boa Vista/RR realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento (menor preço por item) nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro
de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro
de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007, do Decreto n.º  8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: Conforme divulgado no portal www.comprasgovernamentais.gov.br

Horário: 10:00 (Horário de Brasília/DF)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Filtros de Barro de 10 L (dez litros) e Insumos, que
serão utilizados como Solução Alternativa no Tratamento da Água de Consumo Humano, para atender as aldeias de abrangências do Distrito Sanitário Especial
Indígena Yanomami, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro
de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio  www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para o iten Filtros de Barro de 10 L (dez litros) e Insumos a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de
licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.7. A proposta em documento original, preenchida com o máximo de informações possível (enviado através da função UPLOAD) deverá conter, no
mínimo, os seguintes dados e vir acompanhada de:

a) Número do pregão

b) Especificação detalhada do produto ofertado;

c) Marca, fabricante, quantidade, procedência e forma de apresentação do produto;

d) Preços unitários por item e total atualizados em conformidade com os lances ofertados;

e) Razão social, CNPJ, e-mail e telefone da empresa;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.10. Os preços deverão ser expressos em reais, NÃO sendo aceitos propostas ou lances com mais de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. (exemplo:
0,001).

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre
propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado..

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 ( duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

7.28.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
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e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela Administração ou manifestamente inexequível,
respeitada a cotação de preços pelo Painel de Preços.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1. A proposta de preços contendo as especificações detalhadas dos itens ofertados com o valor atualizado da licitante detentora da melhor oferta e
os documentos eventualmente exigidos para aceitação da proposta deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, preferencialmente em arquivo
único no formato PDF, juntamente com os documentos de habilitação (ver item DA HABILITAÇÃO), por meio da funcionalidade presente no sistema
COMPRASNET (upload), no prazo mínimo de 02(duas) horas até o máximo de 02(dois) dias úteis após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

8.6.2. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

8.6.4. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos
meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta,
no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação.

8.6.4.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.4.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.6.4.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.4.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.6.4.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.6.4.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 02. (dois) dias, após o
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.4.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas
técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de
preferência.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a)  SICAF;

b)   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)   Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d)   Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,
ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) hora, sob pena de inabilitação.

9.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.3.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.3.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.3.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.3.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação.

9.4. Habilitação Jurídica:

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

9.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

9.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

9.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.5.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5.8. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno
porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art.
4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015.

9.6. Qualificação econômico-financeira:

9.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando



22/06/2023, 09:15 SEI/MS - 0026665539 - Edital

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=28913405&infra_… 6/20

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.6.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.6.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

9.6.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.6.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 
 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.6.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo  de ....... (......) do valor estimado da contratação ou do item pertinente

9.7. Qualificação técnica

9.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.7.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

9.7.3. Prova de atendimento aos requisitos de qualificação técnica, previstos na lei 8.666/93:

9.8.  Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes exigências.

9.8.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão,
com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual,
receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber notificação, intimação e citação;

9.8.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa consorciada;

9.8.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio. 

9.8.4. Demonstração, pelo consórcio, pelo, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de 30%], para fins de
qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva participação;

9.8.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo
percentual na qualificação econômico-financeira;

9.8.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.8.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas brasileiras e estrangeiras;

9.8.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.8.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

9.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.10.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 ( cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

9.14. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.16. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.16.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.                          
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9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser apresentada em meio digital, preferencialmente em arquivo único PDF, por meio da
funcionalidade presente no sistema COMPRASNET (upload), no prazo de no mínimo 2 (duas) horas. Após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º
da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida
no prazo de 05(dias) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos
previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
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16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou
aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O fornecedor será convocado para assinar a documentação
eletronicamente por meio do SEI (Sistema Eletrônico de Informação). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses improrrogáveis.

16.3. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10(dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

16.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.7. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.8. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.10. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.11. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.12. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.13. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.14. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

16.15. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a
ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no
certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até três (03) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail dseiyano@saude.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço
Rua Cecilia Brasil n° 1043 – Centro – 3° piso, Sala - Serviços de Recursos Logísticas  (SELOG) - Boa Vista/RR.

23.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados em formato doc (WORD para Windows), DEVENDO ser nomeado o campo
assunto como: “Pedido de Esclarecimento ou Impugnação PE SRP XX/20XX” com o nome e CNPJ da empresa solicitante.

23.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico COMPRASNET, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Cecilia
Brasil n° 1043 – Centro – 3° piso, Sala – Serviços de Recursos Logísticas (SELOG) - Boa Vista/RR, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 17:30 horas, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. A ausência de resposta da empresa às solicitações feitas pelo pregoeiro em chat poderá ensejar sua desclassificação.

24.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.13.1. ANEXO I - Termo de Referência.

24.13.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços.
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24.13.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 
 

Boa Vista/RR, data e horário do sistema SEI/MS.
 

(Assinatura digital)
_______________________________
Assinatura da autoridade competente

 
 

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras
Atualização: Julho/2020

 

 

ANEXO I
 

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP)

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI
PREGÃO Nº ....../2021

(Processo Administrativo n.° 25064.001015/2021-12)

 

1. DO OBJETO

1.1. Registrar Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento  de  Filtros de Barro de 10 L (dez litros) e
Insumos,  que serão utilizados como Solução Alternativa no Tratamento da Água de Consumo Humano, para atender as aldeias de abrangências do Distrito
Sanitário Especial Indígena Yanomami, considerando o Plano de enfrentamento e monitoramento da COVID - 4ª edição  (0019854214), que consta nos autos
da ADPF 709, caberá aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas implantar ações alternativas de acesso à água potável em aldeias localizadas em terras indígenas
homologadas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNID.  QNT VALOR  UNIT.
MÉDIO

1-A

REFIL/VELA
CARVÃO ATIVADO
PARA FILTRO DE
BARRO

Refil/vela carvão ativado para filtro de barro: sua parede em material cerâmico
microporoso filtra a água por gravidade, sem adição de produtos químicos, reduzindo
impurezas e retendo partículas sólidas, o que garante uma água saudável e livre de micro
organismos. características adicionais: fixador de plástico e borracha de vedação. Com
certificado do INMETRO.

473713 UND 10960 R$ 25,60

1-B Cota reserva do
Item 1-A

Refil/vela carvão ativado para filtro de barro: sua parede em material cerâmico
microporoso filtra a água por gravidade, sem adição de produtos químicos, reduzindo
impurezas e retendo partículas sólidas, o que garante uma água saudável e livre de
micro organismos. características adicionais: fixador de plástico e borracha de vedação.
Com certificado do INMETRO.

473713 UND 2740 R$ 25,60

2-A FILTRO DE BARRO
10 LITROS

FILTRO de Barro 10 Litros, material: barro cozido, características adicionais: capacidade
10 litros e 3 elementos filtranteso. Itens inclusos: 01 manual de montagem, 03 velas de
tripla ação (velas com porcas e arruelas de vedação), 03 boias para duplicar a capacidade
do filtro, 01 torneira, 01 reservatório superior, 01 reservatório inferior, 01 tampa. Com
certificado do INMETRO.

345169 UND 1823 R$ 230,24

2-B Cota reserva do
Item 2-A

FILTRO de Barro 10 Litros, material: barro cozido, características adicionais: capacidade
10 litros e 3 elementos filtranteso. Itens inclusos: 01 manual de montagem, 03 velas de
tripla ação (velas com porcas e arruelas de vedação), 03 boias para duplicar a
capacidade do filtro, 01 torneira, 01 reservatório superior, 01 reservatório inferior, 01
tampa. Com certificado do INMETRO.

345169 UND 456 R$ 230,24

3 TORNEIRA DE
FILTRO DE BARRO

Torneira, material corpo: pvc, diâmetro: 1,2 pol, aplicação: filtro d'água de barro, cor:
bege. 262535 UND 2279 R$ 14,07

TOTAL

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas
ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do Contrato que será prorrogável na forma do art. 57, §
1°, da Lei n° 8.666/93.

1.6. Não há previsão de entregas parceladas dos itens, considerando o montante da aquisição, considerando as demandas imediatas e considerando
que há local com capacidade de armazenar todos os materiais.

1.7. Os preços foram consultados no Painel de Preços, do Ministério da Economia e sítios eletrônicos. O quantitativo foi realizado considerando o as
aldeias que não tem acesso adequado a água potável para consumo humano.

https://sei.saude.gov.br/sei/art.%208%C2%BA,%20%C2%A74%C2%BA,%20do%20Decreto%20n.%208.538,%20de%202015
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2057,%20%C2%A7%201%C2%B0,%20da%20Lei%20n%C2%B0%208.666/93
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (Nº no
SEI 0022413561), apêndice deste Termo de Referência. .

2.1.1.  O DSEI-Yanomami vem apresentar a justificativa, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento de Filtros de Barro de 10
L (dez litros) e Insumos, que serão utilizados como Solução Alternativa no Tratamento da Água de Consumo Humano, para atender as aldeias de abrangências
do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami.

2.1.2. Conforme estabelecido no art. 43, decreto nº 9.795, de 17 de maio de 2019, compete aos Distrito Sanitários Especiais Indígenas o planejamento,
coordenação, supervisão, monitoramento, avaliação e execução  das atividades do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do SUS, no âmbito de suas
competências, observadas as práticas de saúde e as medicinas tradicionais e a sua integração com as instâncias assistenciais do SUS.

2.1.3. O Serviço de Edificações e Saneamento Ambiental Indígena (SESANI) é o setor do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Yanomami)
responsável pelas ações de saneamento ambiental visando à promoção da saúde indígena.

2.1.4. Atualmente o DSEI-Y conta com 78 Unidades Básicas de Saúde Indígenas – UBSI em 37 polos bases distribuídas em 5 (cinco) municípios do Estado
de Roraima e 3 (três) no Estado do Amazonas, assistindo a uma população de 28.826 indígenas em 365 aldeias e subdivididos em 2.997 residências, conforme
atualização do SIASI 4.0 em 24 junho de 2021.

2.1.5. Considerando que o DSEI-Y, possui atualmente 40 Sistemas de Abastecimento de Água – SAA (poço tubular, poço amazonas e Salta-Z), localizados
nos Estados de Roraima e do Amazonas, assistindo uma população de 5.985 indígenas distribuídos em 718 residências.

2.1.6. Considerando o Plano de enfretamento e monitoramento da COVID - 4ª edição (0019854214), que consta nos autos da ADPF 709, caberá aos
Distritos Sanitários Especiais Indígenas implantar ações alternativas de acesso à água potável em aldeias localizadas em terras indígenas homologadas.

2.1.7. Considerando a Portaria GM/MS Nº 888, de 4 de maio de 2021, Art. 24 Toda água para consumo humano fornecida coletivamente deverá passar
por processo de desinfecção ou adição de desinfetante para manutenção dos residuais mínimos, conforme as disposições contidas no Art. 32. Parágrafo único.
As águas provenientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração.

2.1.8. Diante do exposto, para atendimentos das demandas que consta nos autos da  ADPF 709, em relação ao acesso à água potável nas aldeias, e
levando em consideração o levantamento por residências, faz-se necessário, em caráter urgente, aquisição de 2.279 Filtros de Barro, que serão utilizados como
Solução Alternativa no Tratamento da Água de Consumo Humano, pelos povos de recente contato que fazem parte da terra Indígena Yanomami.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares (Nº no SEI 0022413561), apêndice deste
Termo de Referência.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Na execução dos serviços, quando couber, a empresa contratada deverá adotar as práticas de sustentabilidade estabelecidas nos incisos seguintes
do art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, DE 19 de janeiro de 2010:

5.1.1. Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA; 2. Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

5.1.2. Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

5.1.3. Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

5.1.4. Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo
de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

5.1.5. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva
do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

5.1.6. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 8. Preveja a destinação
ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. Em conformidade
com  Decreto nº 7.746/2012, e suas alterações pelo  Decreto 9.178/2017, que estabelecer critérios, práticas e diretrizes gerais para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável por meio das contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas
estatais dependentes. Conforme seu artigo 4º, são diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

5.1.6.1. Baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);

5.1.6.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

5.1.6.3.  Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

5.1.6.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

5.1.6.5. Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

5.1.6.6. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);

5.1.6.7. Origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017);

5.1.7. Utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. (Incluído pelo
Decreto nº 9.178, de 2017).

5.1.8. A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes poderão exigir no instrumento convocatório
para a aquisição de bens que estes sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável, entre outros critérios de sustentabilidade.
(Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017).

5.1.9. As especificações e demais exigências do projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de engenharia devem ser elaboradas,
nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, de modo a proporcionar a economia da manutenção e operacionalização da edificação e a redução do consumo
de energia e água, por meio de tecnologias, práticas e materiais que reduzam o impacto ambiental.

5.1.10. A comprovação das exigências apresentadas no instrumento convocatório poderá ser feita por meio de certificação emitida ou reconhecida por
instituição pública oficial ou instituição credenciada ou por outro meio definido no instrumento convocatório. (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017).

5.1.11. Compete à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, como órgão central do Sistema de Serviços Gerais -
SISG, expedir normas complementares sobre critérios, práticas e ações de logística sustentável. (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017).

5.1.12. A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes deverão elaborar e implementar Planos de
Gestão de Logística Sustentável, conforme ato editado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, que preverá, no

https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2043,%20decreto%20n%C2%BA%209.795,%20de%2017%20de%20maio%20de%202019
https://sei.saude.gov.br/sei/Portaria%20GM/MS%20N%C2%BA%20888,%20de%204%20de%20maio%20de%202021
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%206%C2%BA%20da%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20SLTI/MPOG%20n%C2%BA%201,%20DE%2019%20de%20janeiro%20de%202010
https://sei.saude.gov.br/sei/Decreto%20n%C2%BA%2048.138,%20de%208%20de%20outubro%20de%202003
https://sei.saude.gov.br/sei/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CONAMA%20n%C2%BA%2020,%20de%207%20de%20dezembro%20de%201994
https://sei.saude.gov.br/sei/IN/MARE%20n%C2%BA%206,%20de%203%20de%20novembro%20de%201995
https://sei.saude.gov.br/sei/Decreto%20n%C2%BA%205.940,%20de%2025%20de%20outubro%20de%202006
https://sei.saude.gov.br/sei/Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CONAMA%20n%C2%BA%20257,%20de%2030%20de%20junho%20de%201999
https://sei.saude.gov.br/sei/Decreto%20n%C2%BA%207.746/2012
https://sei.saude.gov.br/sei/Decreto%209.178/2017
https://sei.saude.gov.br/sei/Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pelo%20Decreto%20n%C2%BA%209.178,%20de%202017
https://sei.saude.gov.br/sei/Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pelo%20Decreto%20n%C2%BA%209.178,%20de%202017
https://sei.saude.gov.br/sei/Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pelo%20Decreto%20n%C2%BA%209.178,%20de%202017
https://sei.saude.gov.br/sei/Inclu%C3%ADdo%20pelo%20Decreto%20n%C2%BA%209.178,%20de%202017
https://sei.saude.gov.br/sei/Reda%C3%A7%C3%A3o%20dada%20pelo%20Decreto%20n%C2%BA%209.178,%20de%202017
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2012%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
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mínimo: (Redação dada pelo Decreto nº 9.178, de 2017).

5.1.13. O Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami se compromete a seguir critérios e práticas de sustentabilidade, veiculados como especificação
técnica do objeto ou como obrigação da contratada, seja na execução dos serviços contratados ou no fornecimento dos bens – e a premissa é que preservem o
caráter competitivo do certame.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens será de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da nota de empenho, que será emitida após a homologação do
procedimento licitatório, em remessa única, de acordo com o local, horário e demais informações provenientes na Tabela 02, abaixo, na sede do DSEI Yanomami:

TABELA 02 - Localização e Informações para Entrega de Materiais

LOCAL ENDEREÇO HORÁRIO CONTATO RESPONSÁVEL

Sede do Distrito Sanitário
Especial Indígena
Yanomami

Rua Cecília Brasil, 1043,
Centro -   Boa Vista - RR, CEP
69.301-080

07:30-
11:45

e
13:30 -
17:30

Tel: (95) 3621-8650,
Ramal (Setor SESANI): 

8658.

João Francisco
Gomes da Silva

ou

Cleomar Pereira
Ribeiro

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc...

8.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%208.078,%20de%201990
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2067%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
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11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3
(três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

12.7.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)      I = (6/100)         I = 0,00016438

                         365            TX = Percentual da taxa anual = 6%           

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela
CONTRATANTE, do índice  IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula
(art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2070%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/inciso%20II%20do%20art.%2024%20da%20Lei%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%205%C2%BA,%20%C2%A7%203%C2%BA,%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2029%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2031%20da%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%C2%BA%203,%20de%2026%20de%20abril%20de%202018
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2029,%20da%20Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%20n%C2%BA%203,%20de%2026%20de%20abril%20de%202018
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20Complementar%20n%C2%BA%20123,%20de%202006
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13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

14.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias
úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos
reparos.

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela
Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem
como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

15.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

15.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

15.2.3. multa compensatória de 6% (seis por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

15.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos;

15.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no  subitem 15.2.6  também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Termo de Referência.

15.3.1. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

15.4. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 12.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%2010.520,%20de%202002
https://sei.saude.gov.br/sei/art.%2087,%20III%20e%20IV%20da%20Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%208.666,%20de%201993
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%209.784,%20de%201999
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15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15.14. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

15.15. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

16.3.0.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

16.4. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

17.1. O Custo estimado da contratação é de R$ 907.502,49 (Novecentos e sete mil quinhentos e dois reais e quarenta e nove centavos de real).

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1. Não há indicação de dotação orçamentária por se tratar de Sistema de Registro de Preço.

18.2. A Ata de Registro de Preços conforme a Lei 8.666/93 na SEÇÃO V DAS COMPRAS, Artigo 15 § 4° afirma que: “a existência de preços registrados
não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário o registro preferência em igualdade de condições” não sendo, portanto, obrigatória a existência de
dotação orçamentária para o seu registro.

18.3. Por conseguinte, deverá ser verificada quando realizada a Contratação e conforme a ON/AGU nº 20/2009 de 01/04/2009 - “Na licitação para
Registro de Preços, a indicação de Dotação Orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do Contrato”.

 

Boa Vista, 10 de setembro de 2021.

 

Comissão de Planejamento da Contratação
Portaria DSEI/YANOMAMI de 11 de maio de 2021

___________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Atualização: Outubro/2020
 

 

 

 

ANEXO II
 

MINUTA  DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .........

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste
ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da
matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições
a seguir:

https://sei.saude.gov.br/sei/artigo%20419%20do%20C%C3%B3digo%20Civil
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%2012.846,%20de%201%C2%BA%20de%20agosto%20de%202013
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%20n%C2%BA%2012.846,%20de%201%C2%BA%20de%20agosto%20de%202013
https://sei.saude.gov.br/sei/Lei%208.666/93%20na%20SE%C3%87%C3%83O%20V%20DAS%20COMPRAS,%20Artigo%2015%20%C2%A7%204%C2%B0
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 1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo
...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X Especificação
Marca

(se exigida no edital)

Modelo

(se exigido no edital)
UnidadeQuantidade Valor Un Prazo garantia ou validade

               

 A listagem do cadastro de Reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

 O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica
condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade
e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde
que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............  (máximo dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão
gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão
gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P)

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da
Ata de Registro de Preços.

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.​

5. VALIDADE DA TA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata, não podendo ser prorrogada.

 6. REVISÃO E CANCELAMENTO

 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos
preços registrados nesta Ata.

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
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 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
da contratação mais vantajosa.

 O registro do fornecedor será cancelado quando:

descumprir as condições da ata de registro de preços;

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

 por razão de interesse público; ou

a pedido do fornecedor. 

 7. DAS PENALIDADES

 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do
Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 8. CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos
termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

 

 

Local e data

 

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

 

___________________________________________________

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Ata de Registro de Preços – modelo – pregão compras
Atualização:  Dezembro/2019

 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO
SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI E A EMPRESA ...............................................................

 

A União, por intermédio do DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 00.394.544/0033-62, localizado na
Rua Cecilia Brasil, nº 1043, Centro, na cidade de Boa Vista /RR, neste ato representado pelo ................................................,nomeado pela
portaria,................................., publicada no DOU de ................................................ inscrito(a) no CPF nº ......................................., doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) ..............................inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em .............................doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e
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CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 25063.001460/2019-50 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de
Preços nº 13/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de Filtros de Barro de 10 L (dez litros) e Insumos, que serão fornecidos nas condições estabelecidas no
Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEMQUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

         

         

         

         

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........e encerramento em
.........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 

Fonte:

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação
será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA –ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO

9.1.  A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA​.

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS​.

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– VEDAÇÕES E PERMISSÕES.

13.1. É vedado à CONTRATADA:

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de
1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Boa Vista / RR - Justiça Federal.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

 

Boa Vista / RR, .......... de.......................................... de 2021.

 

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato – Modelo para Pregão Eletrônico – Compras
Atualização: Julho/2020

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 03/05/2022, às 12:02, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0026665539 e o código CRC F88C4D47.

Referência: Processo nº 25064.001015/2021-12 SEI nº 0026665539
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2022

Processo nº 25064.000997/2021-17

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 22/2022, processo administrativo nº 25064.000997/2021-17, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1     A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais permanentes, especificados no item 1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 06/2022, que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA  / CNPJ 29.047.505/0001-93, Travessa dos Macuxis, 3887, Bairro: Equatorial, Boa Vista-RR, CEP: 69317-318, Email:  –
comercial@boaventuradiskgas.com.br Telefone: (95) 98110-1095, Representante Legal da Empresa: Maria Karoline Ventura Sousa.

BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA / CNPJ 29.047.505/0001-93

Item Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

01
RECARGA BOTIJÃO GÁS liquefeito de petróleo - GLP, material: chapa aço, tipo gás:
propano-butano, capacidade botijão:13 kg, aplicação: fogão residencial, normas
técnicas: ABNT 8.460

Botijão de13kg 1.105 123,00 135.915,00

Descrição Complementar:  RECARGA BOTIJÃO GÁS liquefeito de petróleo - GLP, material: chapa aço, tipo gás: propano-butano, capacidade botijão:13 kg, aplicação: fogão residencial, normas técnicas: ABNT
8.460

Valor Total R$ 135.915,00

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.
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7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

Maria Karoline Ventura Sousa.

Procuradora/Representante Legal

BOAVENTURA EMPREENDIMENTOS LTDA

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 13/05/2022, às 18:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA KAROLINE VENTURA SOUSA, Usuário Externo, em 26/05/2022, às 11:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0026870392 e o código CRC 6594659B.

 

Referência: Processo nº 25064.000997/2021-17 SEI nº 0026870392
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 23/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS LTDA  / CNPJ 05.763.509/0001-00, Rua Luiz Alves Cavalcante, Bairro: Vilar dos Teles, São João do Mereti RJ, CEP: 25.561-140, Email:  –
COMERCIAL@ALGRIO.COM.BR Telefone: (95) 98110-1095, Representante Legal da Empresa: ELENILSON RUSSELL MARSICO​.

ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS LTDA / CNPJ 05.763.509/0001-00 

Item Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

72

Escova dental infantil, material cerdas nailon, material cabo plástico, tipo cabo
reto, formato cabeça retangular, com cantos arredondados, aplicação adulto
características adicionais comprimento 20 cm, 4 fileiras. Tufo, total 36 tufos , tipo
cerdas macia, da mesma altura, extremidades arredondadas

Unidade 20000 0,4500 9.000,0000

Descrição Complementar:  Escova dental infantil, material cerdas nailon, material cabo plástico, tipo cabo reto, formato cabeça retangular, com cantos arredondados, aplicação adulto características adicionais comprimento 20 cm,
4 fileiras. Tufo, total 36 tufos , tipo cerdas macia, da mesma altura, extremidades arredondadas.

73

Escova dental adulto, material cerdas nailon, material cabo plástico, tipo cabo reto,
formato cabeça retangular, com cantos arredondados, aplicação adulto,
características adicionais comprimento 20 cm, 4 fileiras. Tufo, total 36 tufos , tipo
cerdas macia, da mesma altura, extremidades arredondadas.

Unidade 53475 0,5200
27.807,0000

 
 

Escova dental adulto, material cerdas nailon, material cabo plástico, tipo cabo reto, formato cabeça retangular, com cantos arredondados, aplicação adulto, características adicionais comprimento 20 cm, 4
fileiras. Tufo, total 36 tufos , tipo cerdas macia, da mesma altura, extremidades arredondadas

Valor Total R$ 36.807,0000

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).
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6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

ELENILSON RUSSELL MARSICO​.

Procuradora/Representante Legal

ALG RIO COMERCIO DE PRODUTOS LTDA

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 06/06/2022, às 09:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elenilson Russell Marsico, Diretor, em 09/06/2022, às 12:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0027201613 e o código CRC C222D1EC.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0027201613
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 23/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI  / CNPJ  06.175.908/0001-12, Rua Rua Professora Zelda C. Cursi Mastriani, Bairro:  - Jd. Davila, Caimbé, PR  CEP: 86182-530, Email:  –
 biologica@biologicadistribuidora.com.br Telefone: (43)3254-6426, Representante Legal da Empresa: LUIS CARLOS DOS SANTOS​.

  BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI / CNPJ 06.175.908/0001-12

Item           Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

13
Babador descartável tamanho 33x48 com papel super absorvente sem fita
adesiva com duas camadas de papel e uma de plástico - caixa com 100
unidades. ANVISA: ISENTO

Caixa 100,00 UN 158 14,7000 2.322,6000

Babador descartável tamanho 33x48 com papel super absorvente sem fita adesiva com duas camadas de papel e uma de plástico - caixa com 100 unidades. ANVISA: ISENTO
 
 

68
Espelho bucal, material:aço inoxidável e espelho, tipo:plano, tamanho:nº
5, uso:encaixe universal, tipo uso:autoclavável, apresentação:embalagem
individual, resistente a esterelizção quimica e fisica ANVISA: 80432410022

Unidade 90 1,9600 176,4000

Espelho bucal, material:aço inoxidável e espelho, tipo:plano, tamanho:nº 5, uso:encaixe universal, tipo uso:autoclavável, apresentação:embalagem individual, resistente a esterelizção quimica e fisica ANVISA:
80432410022

 

123

Tira matriz uso odontologico material aço inoxidável maleável aplicação
dentes posteriores / amálgama e resina formato tiras, apresentação rolo,
largura 5 mm -rolo de 05 m ANVISA: 80432410015

 

Unidade 30 1,1000 33,0000

 

Tira matriz uso odontologico material aço inoxidável maleável aplicação dentes posteriores / amálgama e resina formato tiras, apresentação rolo, largura 5 mm -rolo de 05 m ANVISA: 80432410015
 

124
Carbono para articular material:em papel formato:formato de fita cor dupla
face 2 cores tipo uso estéril descartável apresentação em folha ANVISA:
80322400035

Unidade 72 1,7900 128,8800

 

Carbono para articular material:em papel formato:formato de fita cor dupla face 2 cores tipo uso estéril descartável apresentação em folha ANVISA: 80322400035
 

Valor Total R$ 2.660,8800

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
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5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

LUIS CARLOS DOS SANTOS​.

Procuradora/Representante Legal

BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 06/06/2022, às 09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Carlos dos Santos, Usuário Externo, em 09/06/2022, às 16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0027213137 e o código CRC A72ED6B2.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0027213137
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 23/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: UP DENT IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL LTDA  / CNPJ  20.306.488/0001-97 -, AVENIDA DAS ROSAS, 841, Bairro:  - JARDIM MOTORAMA, SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP  CEP: 12.224-000,
Email: –  CONTATO@UPDENTDISTRIBUIDORA.COM.BR/ Telefone: (12) 3346-3371, Representante Legal da Empresa: ADRIEL FELIPE DA SILVA

  UP DENT IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL LTDA​ / CNPJ 20.306.488/0001-97

Item           Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

53
Campo cirúrgico, tipo conjunto com no mínimo 3 campos contendo 2
aventais.esterelidade : esteril, uso único - BEST FABRIL ANVISA
80192280030 - Validade minima / Garantia dos Produtos: 12(doze) meses; 

Unidade 250 R$ 17,8000 R$ 4.450,0000

Campo cirúrgico, tipo conjunto com no mínimo 3 campos contendo 2 aventais.esterelidade : esteril, uso único - BEST FABRIL ANVISA 80192280030 - Validade minima / Garantia dos Produtos: 12(doze) meses; 

Valor Total R$ 4.450,0000

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

____________________________________

ADRIEL FELIPE DA SILVA​.

Procuradora/Representante Legal

UP DENT IMPORTACAO E EXPORTACAO COMERCIAL LTDA

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 06/06/2022, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por adriel felipe da silva, Usuário Externo, em 13/06/2022, às 13:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0027229634 e o código CRC 1A2AA966.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0027229634
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 26/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 23/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT / CNPJ 25.341.162/0001-14, RUA JOHN FITZGERALD KENNEDY, 299, RECREIO, LONDRINA - PR/  CEP: CEP: 86025-240, Email: –
 nfelondrinasc@gmail.com Telefone: (043 ) 3376-6350 , Representante Legal da Empresa: CAROLINE DE F. THERESA LADEIRA​​.

  MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT / CNPJ 25.341.162/0001-14

Item     
     Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

4

Algodão hidrófilo, apresentação rolete, cor
branca, características adicionais: macio,
homogêneo, s/impurezas, inodoro, boa

absorção, aplicação isolamento relativo em
odontologia - apresentação pacote de 32 g com

100 unid.

Pacote 100,00 UN 400 R$ 2,1400 R$ 856,0000

Algodão hidrófilo, apresentação rolete, cor branca, características adicionais: macio, homogêneo, s/impurezas, inodoro, boa absorção, aplicação isolamento relativo em odontologia - apresentação pacote de 32
g com 100 unid.

 

8
Abridor de boca adulto/infantil - par - material -

borracha silicone - autoclavável.
 

Unidade 28 R$ 5,7900 R$ 162,1200

Abridor de boca adulto/infantil - par - material - borracha silicone - autoclavável.
 
 

10

Alavanca seldin nº 1L - esquerdo - aço
inoxidável-características adicionais exodontia

dental.
 

Unidade 5 R$ 19,1600 R$ 95,8000

 
Alavanca seldin nº 1L - esquerdo - aço inoxidável-características adicionais exodontia dental.

11 Alavanca seldin nº 1R - direito - aço inoxidável-
características adicionais exodontia dental. Unidade 5 R$ 19,8300 R$ 99,1500

Alavanca seldin nº 1R - direito - aço inoxidável-características adicionais exodontia dental.
 

 
12

      Aplicador de hidróxido de cálcio pontas
dupla - material em aço

inoxidávelcaracteristicas adicionais aplicação
para dycal/material forrador dentário                 

                                                                     

Unidade 14 R$ 5,3700 R$ 75,1800

 
Aplicador de hidróxido de cálcio pontas dupla - material em aço inoxidávelcaracteristicas adicionais aplicação para dycal/material forrador dentário

 
29
 

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo

corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 5
 

Unidade 45 R$ 4,8100 R$ 216,4500

 
Broca alta rotação, material:carbide, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 5

 

 
39
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:pêra, tipo haste:haste
regular, tipo corte:corte médio, numeração

americana:3168
 

Unidade 45 R$ 2,0900 R$ 94,0500

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:pêra, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:3168

 

 
43
 

Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo,
material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo
corte:corte regular, tipo haste:haste regular,

referência:ref. 2 ca
 

Unidade 27 R$ 3,2900 R$ 88,8300

 
Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo, material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo corte:corte regular, tipo haste:haste regular, referência:ref. 2 ca

 
 

 
44
 

Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo,
material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo
corte:corte regular, tipo haste:haste regular,

referência:ref. 3 ca
 

Unidade 27 R$ 3,2900 R$ 88,8300

 
 

Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo, material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo corte:corte regular, tipo haste:haste regular, referência:ref. 3 ca
 

45
 

"Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo,
material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo

Unidade 27 R$ 3,2900 R$ 88,8300
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corte:corte regular, tipo haste:haste regular,
referência:ref. 4 ca"

 
 
 

"Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo, material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo corte:corte regular, tipo haste:haste regular, referência:ref. 4 ca"

 
46
 

Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo,
material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo
corte:corte regular, tipo haste:haste regular,

referência:ref. 6 ca
 

Unidade 27 R$ 3,2900 R$ 88,8300

Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo, material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo corte:corte regular, tipo haste:haste regular, referência:ref. 6 ca
 
 

 
47
 

Broqueiro, material:alumínio, modelo:estojo
aberto, capacidade:cerca de 15 brocas,

esterilidade:autoclavável
 

Unidade 12 R$ 14,3300 R$ 171,9600

 
Broqueiro, material:alumínio, modelo:estojo aberto, capacidade:cerca de 15 brocas, esterilidade:autoclavável

 

 
48
 

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:cônica longa, característica adicional:topo

arredondado, tipo haste:haste longa, tipo
corte:zekrya, referência:ref. 151

 

Unidade 27 R$ 10,7500 R$ 290,2500

 
Broca alta rotação, material:carbide, formato:cônica longa, característica adicional:topo arredondado, tipo haste:haste longa, tipo corte:zekrya, referência:ref. 151

 

49
 
 

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:cônica longa, característica adicional:topo

arredondado, tipo haste:haste regular, tipo
corte:zekrya, referência:ref. 151

 

Unidade 27 R$ 10,7400 R$ 289,9800

 
Broca alta rotação, material:carbide, formato:cônica longa, característica adicional:topo arredondado, tipo haste:haste regular, tipo corte:zekrya, referência:ref. 151

 

 
52
 

"Cimento de ionômero de vidro, tipo restaurador,
alta viscosidade, ativação autopolimerizável,

aspecto físico pó + líquido, apresentação conjunto
completo, Resultados comprovados pela norma ISO
9917; Proporção de mistura pó/líquido superior a

3,5; Resistência a compressão: mínima de 200Mpa;
Resistência flexural: mínima de 25Mpa; tamanho

médio de particulas de no máximo 2,5µm, Cada kit
do material restaurador deve conter: um frasco de

pó mínimo 12,5g, um frasco de líquido com
quantidade compatível com o quantitativo de pó,
frasco do líquido composto por ácidos orgânicos

solúveis em água, e medidor pó/líquido; o cimento
de ionômero de vidro deve ser do tipo de alta

viscosidade, condensável, quimicamente ativado,
radiopaco, indicado para realização do tratamento

restaurador atraumático (ART); Deverá conter
produto recomendado para o condicioinamento

ácido conforme preconizado na bula pelo
fabricante. O produto deve ser reconhecido no

meio cientifico através de estudos publicados em
jornais e revistas de circulação do meio acadêmico,
nacional e internacional. As embalagens primária e
secundária deverão estar em conformidade com a
legislação vigente do Ministério da Saúde e Código

de Defesa do Consumidor."
 

Frasco 10,00 G 242 R$ 299,4800 R$ 72.474,1600

 
"Cimento de ionômero de vidro, tipo restaurador, alta viscosidade, ativação autopolimerizável, aspecto físico pó + líquido, apresentação conjunto completo, Resultados comprovados pela norma ISO 9917;

Proporção de mistura pó/líquido superior a 3,5; Resistência a compressão: mínima de 200Mpa; Resistência flexural: mínima de 25Mpa; tamanho médio de particulas de no máximo 2,5µm, Cada kit do material
restaurador deve conter: um frasco de pó mínimo 12,5g, um frasco de líquido com quantidade compatível com o quantitativo de pó, frasco do líquido composto por ácidos orgânicos solúveis em água, e

medidor pó/líquido; o cimento de ionômero de vidro deve ser do tipo de alta viscosidade, condensável, quimicamente ativado, radiopaco, indicado para realização do tratamento restaurador atraumático (ART);
Deverá conter produto recomendado para o condicioinamento ácido conforme preconizado na bula pelo fabricante. O produto deve ser reconhecido no meio cientifico através de estudos publicados em jornais
e revistas de circulação do meio acadêmico, nacional e internacional. As embalagens primária e secundária deverão estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa

do Consumidor."
 

 
54
 

Cabo espelho bucal, material:alumínio, universal
característica adicional:colorido, formato:redondo,

tipo uso:autoclavável.
 

Unidade 90 R$ 2,6100 R$ 234,9000

 
Cabo espelho bucal, material:alumínio, universal característica adicional:colorido, formato:redondo, tipo uso:autoclavável.

 
 
 

55

Detergente enzimático, composição a base de
amilase, protease e lipase- frasco com 1 litro.

 
Litro 156 R$ 20,8800 R$ 3.257,2800

 
Detergente enzimático, composição a base de amilase, protease e lipase- frasco com 1 litro.

 
 

56
 

Descolador molt 9 - cabo grosso -material em aço
inoxidável.

 
Unidade 28 R$ 13,7000 R$ 383,6000

 
Descolador molt 9 - cabo grosso -material em aço inoxidável.

 
 

57
 

Deslocador tipo sindesmotomo - material em aço
inoxidável

 
Unidade 28 R$ 5,5000 R$ 154,0000

 
Deslocador tipo sindesmotomo - material em aço inoxidável

 

 
59
 

Escavador ou curetas odontológicas de dentina n°
05-material em aço inoxidávelutilização remoção

de dentina cariada. autoclavavel
 

Unidade 28 R$ 5,5900 R$ 156,5200
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Escavador ou curetas odontológicas de dentina n° 05-material em aço inoxidávelutilização remoção de dentina cariada. autoclavavel
 

 
 

60

Escavador odontológico ou cureta de dentina n°
11.5 material em aço inoxidável - utilização
remoção de dentina cariada. autoclavavel

 

Unidade 28 R$ 4,6100 R$ 129,0800

Escavador odontológico ou cureta de dentina n° 11.5 material em aço inoxidável - utilização remoção de dentina cariada. autoclavavel
 
 

62
 
 

Escavador ou cureta de dentina n° 18-material em
aço inoxidável-aplicação remoção de dentina

cariada.
 

Unidade 28 R$ 5,3600 R$ 150,0800

 
Escavador ou cureta de dentina n° 18-material em aço inoxidável-aplicação remoção de dentina cariadaEscavador ou cureta de dentina n° 18-material em aço inoxidável-aplicação remoção de dentina cariada.

 
 

 
63
 

Escavador ou cureta de dentina n° 19-material em
aço inoxidável-aplicação remoção de dentina

cariada.
 

Unidade 28 R$ 5,5500 R$ 155,4000

 
Escavador ou cureta de dentina n° 19-material em aço inoxidável-aplicação remoção de dentina cariada.

 

 
94
 

Hidróxido de cálcio, tipo dycal, cimento, base +
catalisador, conjunto completo isento de eugenol,
alcalino, biocompativel, indicado para capeamento

pulpar e forramento de cavidades dentárias, uso
odontológico. conjunto com minimo de 13g de

base e 11g catalisador e bloco de mistura.
 

Unidade 28 R$ 18,6200 R$ 521,3600

 
Hidróxido de cálcio, tipo dycal, cimento, base + catalisador, conjunto completo isento de eugenol, alcalino, biocompativel, indicado para capeamento pulpar e forramento de cavidades dentárias, uso

odontológico. conjunto com minimo de 13g de base e 11g catalisador e bloco de mistura.
 

 
 

98

Lima endodôntica tipo kerr, uso odontológico,
flexível, comprimento 25 mm, 1ª série - 15 a
40.com stop. apresentação caixa com 6 unid.

 

Caixa 6,00 UN 14 R$ 15,1300 R$ 211,8200

 
Lima endodôntica tipo kerr, uso odontológico, flexível, comprimento 25 mm, 1ª série - 15 a 40.com stop. apresentação caixa com 6 unid.

 

 
99
 

Lima endodôntica tipo flexivel - lima manual de alta
flexibilidade em aço inoxidável. empregadas na

instrumentação dos canais radiculares, indicadas
para canais curvos. características: secção

transversal triangular. tamanho 1ª série - 15-40 -
comprimento 25 mm

 

Caixa 8,00 UN 14 R$ 16,4400 R$ 230,1600

 
Lima endodôntica tipo flexivel - lima manual de alta flexibilidade em aço inoxidável. empregadas na instrumentação dos canais radiculares, indicadas para canais curvos. características: secção transversal

triangular. tamanho 1ª série - 15-40 - comprimento 25 mm
 

100
 
 

Matriz odontológica, poliéster, pré-cortada, fita,
envelope 50 folhas de 10cm, 10 mm, descartável

 
Unidade 84 R$ 1,4700 R$ 123,4800

 

Matriz odontológica, poliéster, pré-cortada, fita, envelope 50 folhas de 10cm, 10 mm, descartável
 
 
 

 
102

 

Óleo lubrificante aerosol -spray- com ponteiras
diversas para lubrificação de alta rotação-

composição óleo mineral, caracteristicas adicionais
sem cfc. apresentação frasco com 200 ml.

 

Frasco 200,00 ML 14 R$ 17,2200 R$ 241,0800

 
Óleo lubrificante aerosol -spray- com ponteiras diversas para lubrificação de alta rotação-composição óleo mineral, caracteristicas adicionais sem cfc. apresentação frasco com 200 ml.

 

 
104

 

Placa de vidro fina para espatulação, material vidro,
formato retangular, espessura cerca de 6 mm, uso

odontológico.
 

Unidade 14 R$ 6,4500 R$ 90,3000

 
Placa de vidro fina para espatulação, material vidro, formato retangular, espessura cerca de 6 mm, uso odontológico.

 

 
107

 

Pasta profilática com flúor - para uso em
procedimentos de limpeza e polimento dental -
características: abrasivo micro granulado. sabor

tutti frutti - tubo com 90 g.
 

Bisnaga 90,00 G 28 R$ 3,5600 R$ 99,6800

 
Pasta profilática com flúor - para uso em procedimentos de limpeza e polimento dental - características: abrasivo micro granulado. sabor tutti frutti - tubo com 90 g.

 

 
 

115

Solução hemostática, composição cloreto alumínio,
sulfato hidroxiquinoleína e álcool, características
adicionais sem epinefrina, aplicação hemostasia

local e retração gengival p/ moldagem - frasco com
10 ml.

 

Frasco 10,00 ML 20 R$ 12,2400 R$ 244,8000

 
Solução hemostática, composição cloreto alumínio, sulfato hidroxiquinoleína e álcool, características adicionais sem epinefrina, aplicação hemostasia local e retração gengival p/ moldagem - frasco com 10 ml.

 
 

 
122

 

Tira matriz - uso odontologico, material aço
inoxidável maleável, aplicação dentes posteriores /

amálgama e resina, formato tiras, apresentação
rolo, largura 7 mm - rolo de 0,5 m.

 

Unidade 30 R$ 1,0900 R$ 32,7000

 
Tira matriz - uso odontologico, material aço inoxidável maleável, aplicação dentes posteriores / amálgama e resina, formato tiras, apresentação rolo, largura 7 mm - rolo de 0,5 m.

 
 
 

Cimento de ionômero de vidro, tipo restaurador,
alta viscosidade, ativação autopolimerizável,

Unidade 94 R$ 299,4900 R$ 28.152,0600
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125 aspecto físico pó + líquido, apresentação conjunto
completo, Resultados comprovados pela norma ISO
9917; Proporção de mistura pó/líquido superior a

3,5; Resistência a compressão: mínima de 200Mpa;
Resistência flexural: mínima de 25Mpa; tamanho
médio de particulas de no máximo 2,5m, Cada kit
do material restaurador deve conter: um frasco de

pó mínimo 12,5g, um frasco de líquido com
quantidade compatível com o quantitativo de pó,
frasco do líquido composto por ácidos orgânicos

solúveis em água, e medidor pó/líquido; o cimento
de ionômero de vidro deve ser do tipo de alta

viscosidade, condensável, quimicamente ativado,
radiopaco, indicado para realização do tratamento

restaurador atraumático (ART); Deverá conter
produto recomendado para o condicioinamento

ácido conforme preconizado na bula pelo
fabricante. O produto deve ser reconhecido no

meio cientifico através de studos publicados em
jornais e revistas de circulação do meio acadêmico,
nacional e internacional. As embalagens primária e
secundária deverão estar em conformidade com a
legislação vigente do Ministério da Saúde e Código

de Defesa do Consumidor
 

 
 

Cimento de ionômero de vidro, tipo restaurador, alta viscosidade, ativação autopolimerizável, aspecto físico pó + líquido, apresentação conjunto completo, Resultados comprovados pela norma ISO 9917;
Proporção de mistura pó/líquido superior a 3,5; Resistência a compressão: mínima de 200Mpa; Resistência flexural: mínima de 25Mpa; tamanho médio de particulas de no máximo 2,5m, Cada kit do material

restaurador deve conter: um frasco de pó mínimo 12,5g, um frasco de líquido com quantidade compatível com o quantitativo de pó, frasco do líquido composto por ácidos orgânicos solúveis em água, e
medidor pó/líquido; o cimento de ionômero de vidro deve ser do tipo de alta viscosidade, condensável, quimicamente ativado, radiopaco, indicado para realização do tratamento restaurador atraumático (ART);
Deverá conter produto recomendado para o condicioinamento ácido conforme preconizado na bula pelo fabricante. O produto deve ser reconhecido no meio cientifico através de studos publicados em jornais e
revistas de circulação do meio acadêmico, nacional e internacional. As embalagens primária e secundária deverão estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de Defesa do

Consumidor

Valor Total R$ 109.748,7200

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.
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________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

CAROLINE DE F. THERESA LADEIRA​​.

Procuradora/Representante Legal

MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 06/06/2022, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Caroline de Fatima Theresa Ladeira, Usuário Externo, em 09/06/2022, às 16:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Lucas de Morais Ladeira, Usuário Externo, em 25/11/2022, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0027245939 e o código CRC 6AE2ECE7.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0027245939
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http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 27/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 23/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: A. M. MOLITERNO EIRELI / CNPJ 67.403.154/0001-03, RUA ROTARY, 660, CAPUTERA, CARAGUATATUBA - SP/  CEP: 11.660-630, Email: DENTALLITORANEA@UOL.COM.BR / Telefone: (12) 3882-4363/
(12) 3883-1063 , Representante Legal da Empresa: ALEXANDRE MAGNO MOLITERNO.

  A. M. MOLITERNO EIRELI​ / CNPJ 67.403.154/0001-03

Item     
     Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

40

 
 

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular,

tipo corte:picotada, numeração americana
1:ref. 701 aplicação cirúrgica

Unidade 27 R$ 6,5500 R$ 176,8500

Broca alta rotação, material:carbide, formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular, tipo corte:picotada, numeração americana 1:ref. 701 aplicação cirúrgica
 
 

41

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular,

tipo corte:picotada, numeração americana
1:ref. 702 aplicação cirúrgica

 

Unidade 27 R$ 8,0500 R$ 217,3500

 
Broca alta rotação, material:carbide, formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular, tipo corte:picotada, numeração americana 1:ref. 702 aplicação cirúrgica

 

42

Broca alta rotação, material:carbide,
formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular,

tipo corte:picotada, numeração americana
1:ref. 703 aplicação cirúrgica

 

Unidade 27 R$ 7,7600 R$ 209,5200

 
Broca alta rotação, material:carbide, formato:tronco cônica, tipo haste:haste regular, tipo corte:picotada, numeração americana 1:ref. 703 aplicação cirúrgica

50

Clorexidina digluconato, concentração 0,12%,
forma farmacêutica colutório - frasco com 250

ml
 

Frasco 250,00 ML 372 R$ 7,8000 R$ 2.901,6000

Clorexidina digluconato, concentração 0,12%, forma farmacêutica colutório - frasco com 250 ml
 
 

 
51

Condicionador ácido esmalte, apresentação
gel, composição ácido fosfórico a 37%, cor azul,
uso odontológico, indicação condicionamento

do esmalte e dentina, aplicação adesão
materiais restauradores

 

Seringa 2,50 ML 112 R$ 1,4200 R$ 159,0400

 
Condicionador ácido esmalte, apresentação gel, composição ácido fosfórico a 37%, cor azul, uso odontológico, indicação condicionamento do esmalte e dentina, aplicação adesão materiais restauradores

 

 
70
 

Embalagem p/ esterilização, material:papel grau
cirúrgico, composição:c/ filme polímero

multilaminado, gramatura / espessura:cerca de 60
g/m2, apresentação:Tipo rolo, componentes

adicionais:termosselante, tamanho:cerca de 25 cm,
componentes:c/ indicador químico, tipo uso:uso

único
 

Unidade 10 R$ 102,0000 R$ 1.020,0000

 
Embalagem p/ esterilização, material:papel grau cirúrgico, composição:c/ filme polímero multilaminado, gramatura / espessura:cerca de 60 g/m2, apresentação:Tipo rolo, componentes

adicionais:termosselante, tamanho:cerca de 25 cm, componentes:c/ indicador químico, tipo uso:uso único
 

 
109

 

"Resina composta cor A1, fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo

""corpo"", compósito restaurador radiopaco
fotopolimerizável para restaurações anteriores e
posteriores. composição: matriz de bisgma, bis-

ema , udm com pequenas quantidades de tegdma.
possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio

das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com
partículas primárias de 5-20 nm e uma carga de
sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com

carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e
78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

Seringa 4,00 G 15 R$ 21,5000 R$ 322,5000
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"Resina composta cor A1, fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo ""corpo"", compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores. composição:
matriz de bisgma, bis- ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e uma

carga de sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"
 

 
110

 

"Resina composta,cor A2 fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo

""corpo"", compósito restaurador radiopaco
fotopolimerizável para restaurações anteriores e
posteriores. composição: matriz de bisgma, bis-

ema , udm com pequenas quantidades de tegdma.
possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio

das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com
partículas primárias de 5-20 nm e uma carga de
sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com

carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e
78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

Seringa 4,00 G 15 R$ 21,5000 R$ 322,5000

 
"Resina composta,cor A2 fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo ""corpo"", compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores. composição:

matriz de bisgma, bis- ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e uma
carga de sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

 
111

 

Resina composta, cor A3,5 fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa , opacidae tipo "corpo",
compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável

para restaurações anteriores e posteriores.
composição: matriz de bisgma, bis- ema , udm com
pequenas quantidades de tegdma. possui carga de
zicônia/sílica com tamanho médio das partículas
entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias
de 5-20 nm e uma carga de sílica não-aglomerada
de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3%

em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de
4g
 

Seringa 4,00 G 15 R$ 21,5000 R$ 322,5000

 
 

Resina composta, cor A3,5 fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa , opacidae tipo "corpo", compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores. composição:
matriz de bisgma, bis- ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e uma

carga de sílica não-aglomerada de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g
 

 
112

 

"Resina composta,cor A3 fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo

""corpo"", compósito restaurador radiopaco
fotopolimerizável para restaurações anteriores e
posteriores. composição: matriz de bisgma, bis-

ema , udm com pequenas quantidades de tegdma.
possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio

das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com
partículas primárias de 5-20 nm e uma carga de
sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com

carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e
78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

Seringa 4,00 G 20 R$ 21,5000 R$ 430,0000

 
 

"Resina composta,cor A3 fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa ,opacidae tipo ""corpo"", compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores. composição:
matriz de bisgma, bis- ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e uma

carga de sílica não-aglomerada de cerca de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"
 

 
113

 

"Resina composta, cor A3 fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa, opacidae tipo

""dentina"", opaco compósito restaurador
radiopaco fotopolimerizável para restaurações

anteriores e posteriores. composição: matriz de
bis-gma, bis-ema , udm com pequenas quantidades

de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com
tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4

mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e
uma carga de sílica não- aglomerada de cerca de 20

nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em
volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

Seringa 4,00 G 20 R$ 21,5000 R$ 430,0000

"Resina composta, cor A3 fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa, opacidae tipo ""dentina"", opaco compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores.
composição: matriz de bis-gma, bis-ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20

nm e uma carga de sílica não- aglomerada de cerca de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"
 

 
114

 

"Resina composta, cor B2 fotopolimerizável,
nanoparticuladas, pastosa, opacidae tipo

""dentina"", opaco compósito restaurador
radiopaco fotopolimerizável para restaurações

anteriores e posteriores. composição: matriz de
bis-gma, bis-ema , udm com pequenas quantidades

de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com
tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4

mícrons, com partículas primárias de 5-20 nm e
uma carga de sílica não- aglomerada de cerca de 20

nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em
volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 

Seringa 4,00 G 15 R$ 21,5000 R$ 322,5000

 
"Resina composta, cor B2 fotopolimerizável, nanoparticuladas, pastosa, opacidae tipo ""dentina"", opaco compósito restaurador radiopaco fotopolimerizável para restaurações anteriores e posteriores.

composição: matriz de bis-gma, bis-ema , udm com pequenas quantidades de tegdma. possui carga de zicônia/sílica com tamanho médio das partículas entre 0.6 e 1.4 mícrons, com partículas primárias de 5-20
nm e uma carga de sílica não- aglomerada de cerca de 20 nm. com carga inorgânica mínima de 63,3% em volume e 78,5% em peso. seringa com cerca de 4g"

 
 

120
 

Tesoura cirúrgica -aço inoxidável- tipo íris cirúrgica -
ponta curva -tamanho 11 cm SEM VIDEA

 
Unidade 14 R$ 13,4000 R$ 187,6000

 
Tesoura cirúrgica -aço inoxidável- tipo íris cirúrgica - ponta curva -tamanho 11 cm SEM VIDEA

 
121

 
 

Tesoura cirúrgica -aço inoxidável- tipo iris cirúrgica -
ponta reta-tamanho 11 cm SEM VIDEA

 
Unidade 14 R$ 13,0000 R$ 182,0000



23/06/2023, 09:59 SEI/MS - 0027255582 - Ata de Registro de Preços

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29541409&infra_si… 3/4

 
Tesoura cirúrgica -aço inoxidável- tipo iris cirúrgica - ponta reta-tamanho 11 cm SEM VIDEA

 

Valor Total R$ 7.203,9600

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

ALEXANDRE MAGNO MOLITERNO.

Procuradora/Representante Legal

A. M. MOLITERNO EIRELI

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 06/06/2022, às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Magno Moliterno, Diretor, em 09/06/2022, às 17:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0027255582 e o código CRC 2AEFC8A8.
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0027255582
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

CONTRATO Nº 24/2022

Processo nº 25064.001200/2021-07

  

Unidade Gestora: 257052

  

TERMO DE CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE   EMPRESA
ESPECIALIZADA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO,
CARPINTEIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO E OPERADOR DE
MOTOSSERRA É ESSENCIAL PARA CONTINUAÇÃO DE
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DIRETA REALIZADOS PELO
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - YANOMAMI.
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.  QUE CELEBRAM
ENTRE SI A DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA-
YANOMAMI E A EXTREMO NORTE SERVICOS DE LIMPEZA.

                                                                                                                                                                                                                                     
                                                                                                      

 

 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do  DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA
SAÚDE, com sede na Rua Cecilia Brasil, 1043 – centro, Boa Vista – RR, inscrita no CNPJ  sob o nº  00.394.544/0033-62, neste ato
representado pelo  Sr.  RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, Coordenador Distrital de Saúde Indígena,  brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela Portaria nº 2.036 de 16 de Julho 2019, doravante denominado CONTRATANTE,  e o(a)
EXTREMO NORTE SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELLI ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.378.325/0001-38, sediada na Av. Gal Ataide Teive,
3304/04 – Buritis, na cidade Boa Vista – RR, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Tamachi Gomes Nakazaki​,
portador do CPF nº 510.030.902-49, tendo em vista o que consta no Processo nº 25064.001200/2021-07 e em observância às disposições
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 04/2022, mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa na prestação de serviços de Pedreiro, Carpinteiro, Bombeiro Hidráulico e Operador de Motosserra
é essencial para continuação de serviços de execução direta realizados pelo Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami. Conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de pedreiro, carpinteiro, bombeiro hidráulico e operador de
motosserra de mão de obra exclusiva.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO  UND  QTD
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO ANUAL

 

1 Prestação de Serviços de Pedreiro  
7 R$ 58.098,7114 R$ 406.690,9800
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UND

 

 

4
Prestação de serviços de bombeiro
hidráulico UND 11 R$ 51.147,2345 R$ 562.619,5800

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com prazo de doze meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o   limite de 60 (sessenta) meses,  desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

2.3. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;  

2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.7. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 969.310,56 (novecentos e sessenta e nove mil trezentos e dez reais e cinquenta e seis
centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos
de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

4.2. Gestão/Unidade: 

4.3. Fonte: 

4.4. Programa de Trabalho: 

4.5. Elemento de Despesa: 

4.6. PTRES: 

4.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo do
Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina
do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

11.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade competente,
assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.9. Indenizações e multas.

11.10. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e
para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades
cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.11. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.12. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.13. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e
previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação
que rege a matéria; e 

11.14. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

11.15. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias,
a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

11.16. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.17. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme
legislação que rege a matéria; e

11.18. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do
art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.19. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º
9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.3. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Roraima - Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.
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16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

 

 

Município de Boa Vista-RR, ..... de ............. de ...................
 
 

________________________________________
RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________
Representante Legal

CONTRATADA

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 05/07/2022, às
18:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Tamachi Gomes Nakazaki, Usuário Externo, em 11/07/2022, às 16:04, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0027846953 e o código CRC 6EA09213.

Referência: Processo nº 25064.001200/2021-07 SEI nº 0027846953
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Recursos Logísticos

  

CONTRATO Nº 25/2022

Processo nº 25064.001200/2021-07

  

Unidade Gestora: 257052

  

TERMO DE CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE   EMPRESA
ESPECIALIZADA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PEDREIRO,
CARPINTEIRO, BOMBEIRO HIDRÁULICO E OPERADOR DE
MOTOSSERRA É ESSENCIAL PARA CONTINUAÇÃO DE
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DIRETA REALIZADOS PELO
DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA - YANOMAMI.
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.  QUE CELEBRAM
ENTRE SI A DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA-
YANOMAMI E A EXTREMO NORTE SERVICOS DE LIMPEZA.

                                                                                                                                                                                                                                     
                                                                                                      

 

 

 

 

A UNIÃO, por intermédio do  DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA
SAÚDE, com sede na Rua Cecilia Brasil, 1043 – centro, Boa Vista – RR, inscrita no CNPJ  sob o nº  00.394.544/0033-62, neste ato
representado pelo  Sr.  RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, Coordenador Distrital de Saúde Indígena,  brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela Portaria nº 2.036 de 16 de Julho 2019, doravante denominado CONTRATANTE,  e o(a)
CENTRAL NORTE COMERCIO E SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.990.588/0001-15, sediada
na Rua NO 7 Q 103 Norte S/N – Plano Diretor Norte, na cidade PALMAS – TO, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo Sra. Dayce Silva de Morais, portador do CPF nº 001.306.011-28, tendo em vista o que consta no Processo nº 25064.001200/2021-
07 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio
de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20....,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa na prestação de serviços de Pedreiro, Carpinteiro, Bombeiro Hidráulico e Operador de Motosserra
é essencial para continuação de serviços de execução direta realizados pelo Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami. Conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de pedreiro, carpinteiro, bombeiro hidráulico e operador de
motosserra de mão de obra exclusiva.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO  UND  QTD
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO ANUAL

 

2 CARPINTEIRO   
7 R$ 59.825,5800 R$ 418.779,0600
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UND

 

 

3
BOMBEIRO HIDRAULICO UND 7 R$ 59.825,5800 R$ 418.779,0600

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com prazo de doze meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o   limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

2.3. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;  

2.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.7. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 837.558,12 (oitocentos e trinta e sete mil quinhentos e cinquenta e oito reais e doze
centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos
de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

4.2. Gestão/Unidade: 

4.3. Fonte: 

4.4. Programa de Trabalho: 

4.5. Elemento de Despesa: 

4.6. PTRES: 

4.7. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO.

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou
repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo do
Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina
do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de
1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital;

11.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade competente,
assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa.

11.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.9. Indenizações e multas.

11.10. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e
para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades
cabíveis (art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).

11.11. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a
interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017).

11.12. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá:

11.13. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e
previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação
que rege a matéria; e 

11.14. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

11.15. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias,
a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da
execução dos serviços objeto do contrato.

11.16. O CONTRATANTE poderá ainda:

11.17. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme
legislação que rege a matéria; e

11.18. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do
art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato.

11.19. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5º do Decreto n.º
9.507, de 2018.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.2. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.3. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da
IN/SEGES/MP nº 05, de 2017.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária de Roraima - Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.
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16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

 

 

Município de Boa Vista-RR, ..... de ............. de ...................
 
 

________________________________________
RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________
Representante Legal

CONTRATADA

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 05/07/2022, às
18:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art.
8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Dayce Silva de Morais, Usuário Externo, em 08/07/2022, às 10:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0027850922 e o código CRC 14BDE558.

Referência: Processo nº 25064.001200/2021-07 SEI nº 0027850922
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 29/2022

Processo nº 25064.001015/2021-12

  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00007/2022

Validade da Ata: 12 meses

  

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade
federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista -
RR, inscrita no CNPJ sobe o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI
YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da
Carteira de Identidade nº 165.985 SSP/RR e do CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela portaria nº 52, de 2
de Janeiro de 2022,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para registro de preços, processo administrativo nº 25064.001025/2021-40. Resolve registrar
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e
na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Filtros de
Barro de 10 L (dez litros) e Insumos, especificados no item 2-A e B do Termo de Referência, anexo I do
edital de  Pregão  nº 07/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: J B CARDOSO SERVICO DE TRANSPORTE LTDA
CNPJ: 17.918.110/0001-30
Endereço: Av. Três Barras, 483
E-mail: jb.cg@outlook.com.br
Telefone: (67) 3222-8008
 
 

 Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Valor

Unitário Valor Global

 3 Filtro De Água Unidade 1823 R$ 175,00 R$ 319.025,00
Marca: BF
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Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Filtro De Água Material: Barro Cozido , Características
Adicionais: Capacidade 10 Litros E 2 Elementos Filtrantes.

4 Filtro de Água (cota
reserva) Unidade 456 R$ 175,00 R$ 79.800,00

Marca: BF
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Filtro De Água Material: Barro Cozido , Características

Adicionais: Capacidade 10 Litros E 2 Elementos Filtrantes.
TOTAL DO FORNECEDOR    R$ 398.825,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo,
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............   (máximo
dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o  órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à  aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P)

4.5. ​Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta
Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.   Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7.  O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1.  por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
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injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.   É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único,
do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.   O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.
 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do
Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada
a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA
Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami

 
 
 
 

RUSIVANDO HALAMO GUEDES VIEIRA
Representante Legal da Empresa

CPF: 7071.878.364-65
RG: 246.535 SSP/RR

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de
Saúde Indígena, em 14/07/2022, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0028071902 e o código CRC 9EAB8F03.

 

Referência: Processo nº 25064.001015/2021-12 SEI nº 0028071902
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 30/2022

Processo nº 25064.001015/2021-12

  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00007/2022

Validade da Ata: 12 meses

  

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua
Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sobe o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr.
RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nº 165.985 SSP/RR e do CPF nº 767.264.442-49,
nomeado pela portaria nº 52, de 2 de Janeiro de 2022, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para registro de
preços, processo administrativo nº 25064.001025/2021-40. Resolve registrar os preços da empresa indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela  alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Refil e torneira para filtro de barro, especificados nos itens 1-A e
B, 3 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 07/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Empresa: LUIZ TADEO DAMASCHI - EPP
CNPJ: 01.424.128/0001-45
Endereço: Jovino Tristão Nº 11 / Bairro: Belizandra
E-mail: tnutri2@gmail.com
Telefone: (35)3821-4343
 
 Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário V

 1 Refil para filtro de água Unidade 10.960 R$ 9,61 R$
Marca: Mineral

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cerâmica Microporosa , Aplicação: Filtro , Comprimento: 18 CM, Características Adicionais: Fixador De Plástico E Borrac
2 Refil para filtro de água (cota reserva) Unidade 2.740 R$ 9,64 R

Marca: Mineral
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cerâmica Microporosa , Aplicação: Filtro , Comprimento: 18 CM, Características Adicionais: Fixador De Plástico E Borrac
5 Torneira para filtro de água Unidade 2.279 R$ 5,59 R

Marca: Mineral
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Torneira Material Corpo: Pvc , Aplicação: Filtro D'Água De Barro , Cor: Bege , Diâmetro: 1/2 PO.

TOTAL DO FORNECEDOR    R$

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas
federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............  (máximo dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas
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para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P)

4.5. ​Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo
de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

6.4.1.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.  O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.  por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.  É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.  O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.
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RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA
Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami

 
 
 
 

RUSIVANDO HALAMO GUEDES VIEIRA
Representante Legal da Empresa

CPF: 7071.878.364-65
RG: 246.535 SSP/RR

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 14/07/2022, às 17:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028080253 e o código CRC E324540C.

 

Referência: Processo nº 25064.001015/2021-12 SEI nº 0028080253
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 31/2022

Processo nº 25064.001015/2021-12

  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00007/2022

Validade da Ata: 12 meses

  

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade
federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista -
RR, inscrita no CNPJ sobe o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI
YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da
Carteira de Identidade nº 165.985 SSP/RR e do CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela portaria nº 52, de 2
de Janeiro de 2022,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para registro de preços, processo administrativo nº 25064.001025/2021-40. Resolve registrar
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e
na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Filtros de
Barro de 10 L (dez litros) e Insumos, especificados no item 2-A e B do Termo de Referência, anexo I do
edital de  Pregão  nº 07/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: J B CARDOSO SERVICO DE TRANSPORTE LTDA
CNPJ: 17.918.110/0001-30
Endereço: Av. Três Barras, 483
E-mail: jb.cg@outlook.com.br
Telefone: (67) 3222-8008
 
 

 Item Descrição Unidade de
Fornecimento Quantidade Valor

Unitário Valor Global

 3 Filtro De Água Unidade 1823 R$ 175,00 R$ 319.025,00
Marca: BF
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Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Filtro De Água Material: Barro Cozido , Características
Adicionais: Capacidade 10 Litros E 2 Elementos Filtrantes.

4 Filtro de Água (cota
reserva) Unidade 456 R$ 175,00 R$ 79.800,00

Marca: BF
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Filtro De Água Material: Barro Cozido , Características

Adicionais: Capacidade 10 Litros E 2 Elementos Filtrantes.
TOTAL DO FORNECEDOR    R$ 398.825,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo,
pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de
registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............   (máximo
dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das
contratações já previstas para o  órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à  aderentes
anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P)

4.5. ​Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata,
não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta
Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços
aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.   Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.7.  O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

6.9.1.  por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

7.1.1.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
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injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.   É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013),
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único,
do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.   O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.
 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do
Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada
a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA
Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami

 
 
 

JEFFERSON BENITES CARDOSO
Representante Legal da Empresa

CPF: 002.225.051-41
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Benites Cardoso, Usuário Externo, em
18/07/2022, às 12:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de
Saúde Indígena, em 19/07/2022, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de
31 de Março de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0028135971 e o código CRC 22689C0F.

 

Referência: Processo nº 25064.001015/2021-12 SEI nº 0028135971
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2022

Processo nº 25064.001015/2021-12

  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00007/2022

Validade da Ata: 12 meses

  

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua
Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sobe o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr.
RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Carteira de Identidade nº 165.985 SSP/RR e do CPF nº 767.264.442-49,
nomeado pela portaria nº 52, de 2 de Janeiro de 2022, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para registro de
preços, processo administrativo nº 25064.001025/2021-40. Resolve registrar os preços da empresa indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela  alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Refil e torneira para filtro de barro, especificados nos itens 1-A e
B, 3 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 07/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente
de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Empresa: LUIZ TADEO DAMASCHI - EPP
CNPJ: 01.424.128/0001-45
Endereço: Jovino Tristão Nº 11 / Bairro: Belizandra
E-mail: tnutri2@gmail.com
Telefone: (35)3821-4343
 
 Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário V

 1 Refil para filtro de água Unidade 10.960 R$ 9,61 R$
Marca: Mineral

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cerâmica Microporosa , Aplicação: Filtro , Comprimento: 18 CM, Características Adicionais: Fixador De Plástico E Borrac
2 Refil para filtro de água (cota reserva) Unidade 2.740 R$ 9,64 R

Marca: Mineral
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Cerâmica Microporosa , Aplicação: Filtro , Comprimento: 18 CM, Características Adicionais: Fixador De Plástico E Borrac
5 Torneira para filtro de água Unidade 2.279 R$ 5,59 R

Marca: Mineral
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Torneira Material Corpo: Pvc , Aplicação: Filtro D'Água De Barro , Cor: Bege , Diâmetro: 1/2 PO.

TOTAL DO FORNECEDOR    R$

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas
federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de
eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a... (máximo cinquenta) por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............  (máximo dobro)..... do quantitativo de cada item registrado na ata
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas
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para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 – P)

4.5. ​Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo
de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

6.4.1.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.  O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.  por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.  É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.  O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

 

 

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA



22/06/2023, 09:18 SEI/MS - 0028136391 - Ata de Registro de Preços

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30475763&infra_si… 3/3

Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami
 
 
 
 

LUIZ TADEO DAMASCHI
Representante Legal da Empresa

CPF: 003.221.118-03
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Tadeo Damaschi, Usuário Externo, em 18/07/2022, às 12:25, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 19/07/2022, às 11:06, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028136391 e o código CRC AE0D7A9C.

 

Referência: Processo nº 25064.001015/2021-12 SEI nº 0028136391
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2022

Processo nº 25064.000601/2022-12

  

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 00009/2022

Validade da Ata: 12 meses

  

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao MINISTÉRIO DA
SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sobe o nº 00.394.544/0033-62, neste ato
representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, brasileiro, residente e domiciliado nesta
cidade, portador da Carteira de Identidade nº 165.985 SSP/RR e do CPF nº 767.264.442-49, nomeado pela portaria nº 52, de 2 de Janeiro
de 2022,  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para registro de preços, processo
administrativo nº 25064.001025/2021-40. Resolve registrar os preços da empresa indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposições a seguir:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo (café e açúcar),
especificados no item 1 e 2 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 09/2022, que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

Empresa: C L TECNOLOGIA COMÉRCIO & SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 05.835.609/0001-02
Endereço: Rua Jorge Fraxe, nº 1229/0 - Sala A; Bairro: Caimbé
E-mail: cltecnologialtda@hotmail.com
Telefone: (95) 99170-2033
 

Item Descrição Unidade de Fornecimento Quantidade Valor Unitário  Valor Global
1 Café Pacote 250 G  3550 R$ 7,00 R$ 24.850,00

Marca  Kimimo
Fabricante  Kimimo

Descrição detalhada do objeto Café Intensidade: média; Tipo: Tradicional; Apresentação: Torrado e moido. 
2 Açúcar Embalagem 1 KG 2085 R$ 4,40 R$ 9.174,00

Marca  Doce Dia 
Fabricante  Doce Dia 

Descrição detalhada do objeto Açúcar prazo de validade mínimo: 12 meses; Tipo: Cristal
VALOR TOTAL ANUAL DOS ITENS R$ 34.024,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração
pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades
de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro
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de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da
ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a...
(máximo cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao .............   (máximo dobro)..... do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo
34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente,
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P)

4.5. ​Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes
do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura da ata, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias,
a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.

6.4.1.   A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7.  O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão
gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1.  por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES
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7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49 §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2.  É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo
único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.  O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência,
ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o
§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes
hipóteses.

8.3.1. Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

8.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para
o mesmo item na fase de lances

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do
Decreto n. 7.892, de 2014.
 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2(duas) vias, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada
pelas partes eletronicamente e encaminhada cópias aos demais órgãos participantes (se houver).

 

 

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA
Coordenador Distrital de Saúde Indígena Yanomami

 
 
 

Josiclebson Carvalho Magalhães
Representante Legal da Empresa

CPF: 580.277.932-20
RG nº 132.518 SSP/RR

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por JOSICLEBSON CARVALHO MAGALHÃES, Usuário Externo, em 21/07/2022, às 14:22,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º,
da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 22/07/2022, às
17:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e
art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028199018 e o código CRC E440A065.

 

Referência: Processo nº 25064.000601/2022-12 SEI nº 0028199018
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 35/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 35/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  35/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor 
Razão Social: GO Vendas Eletrônicas LTDA,
CNPJ: 36.521.392/0001-81
Endereço: Avenida dom pedro II n°830 sala 03 Bairro: Universitário Loges/SC CEP:88.509-000 
Contato: (49) 99925-0646 licitacao@govendasonline.com.br
Representante Legal: Gustavo Oliveira (Sócio Administrador)

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

2 CAIXA TÉRMICA UNIDADE 6 414,16,00 2.484,96

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
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que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
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5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, 01 de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________

 

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________
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GUSTAVO OLIVEIRA 

Sócio Administrador 

CPF: 087.015.959-38

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO OLIVEIRA, Usuário Externo, em 03/08/2022, às 11:37, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e
art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
12/08/2022, às 09:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028385627 e o código CRC
ACFD6F82.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028385627
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 36/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 36/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  36/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

Fornecedor 
Razão Social: J R PRODUTOS EQUIPAMENTOS E ULTILIDADES LTDA 
CNPJ: 01.631.853/0001-94
Endereço: Izaurina Braga n° 500 compensa  
Contato: (92) 3671-6581 jrprodutos_solartintas@hotmail.com
Representante Legal: Jordan Silveira B. Junior Sócio Gerente 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTOQUANTIDADE VALOR UNITÁRIO  VALOR GLOBAL

3 BALDE UNIDADE 12 82,80 993.60
13 PILHA  EMBALAGEM 4,00 UNIDADE 20 22,60 452,00
14 PILHA EMBALAGEM 4,00 UNIDADE 40 24,30 972,00

TOTAL DE FORNECEDOR:                                                                                                          R$ 2.417,60
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
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5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, 02 de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________
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Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________

Jordan Silveira B. Junior 

Sócio Gerente

CPF: 035.377.437-50

Documento assinado eletronicamente por Jordan Silveira Brandão Junior, Usuário Externo, em 10/08/2022, às 11:00,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
12/08/2022, às 09:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028394135 e o código CRC
EF470B31.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028394135
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 37/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  37/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor 
Razão Social: MARCRIS MATERIAIS ELÉTRICA E HOSPITALARES EIRELI.
CNPJ: 05.248.688/0001-47
Endereço: Ubaldino Ribeiro dos Santos n° 05 Rancho novo - Nova Iguaçu Rj
Contato: (21) 2768-0057 (21) 99871-4382 vendas.marcris@hotmail.com
Representante Legal: Paulo Lúcio da Silva Crispim CPF: 456.649.517-53

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

4 LÂMPADA ULTRAVIOLETA UNIDADE 30 140,00 4.200,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
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que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
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5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________

 

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________
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PAULO LÚCIO DA SILVA CRISPIM

Sócio Administrador 

CPF: 456.649.517-53

Documento assinado eletronicamente por paulo lucio da silva crispim, Usuário Externo, em 04/08/2022, às 16:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
05/08/2022, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028400808 e o código CRC
3EB80C8C.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028400808
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 38/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  38/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor 
Razão Social: ACS GOLD COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA PESQUISA E CONTROLE DA QUALIDADE LTDA
CNPJ: 36.556.535/0001-90
Endereço: RUA FRANCISCO ANTONIO DO VALLE 161- JARDIM SÃO CARLOS – SUMARE – SP CEP 13170-100
Contato: (019) 995124687 Email: licitacao@acsgold.com.br
Representante Legal: KAMILY ESTEVAM BARREIRO RUI 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

6 BARRILETE UNIDADE 6 270,00 1,620,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
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que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;



23/06/2023, 10:17 SEI/MS - 0028401288 - Ata de Registro de Preços

https://sei.saude.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30757106&infra_si… 3/4

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________

 

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________
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KAMILY ESTEVAM BARREIRO RUI

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

CPF: 405.488.178-55

Documento assinado eletronicamente por Kamily Estevam Barreiro Rui, Usuário Externo, em 10/08/2022, às 10:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
12/08/2022, às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028401288 e o código CRC
5F2CF2DE.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028401288
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 39/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 39/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  39/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor 
Razão Social: QUIMAFLEX CIENTIFICA LTD
CNPJ: 13.224.500/0001-59
Endereço: AV BANDEIRANTES  584 CENTRO ARARAQUARA SP CEP 14.801-180
Contato: ((16) 3461-1691 Email: rosana@quimaflex.com.br
Representante Legal: ROSANA APARECIDA LOPES TACÃO

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

10 MEIO DE CULTURA UNIDADE 15 1.100,00 16.500,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
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que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
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5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________

 

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________
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ROSANA APARECIDA LOPES TACÃO

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

CPF: 108.936.148-31

Documento assinado eletronicamente por Rosana Aparecida Lopes Tacão, Usuário Externo, em 03/08/2022, às 11:21,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
12/08/2022, às 09:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028401634 e o código CRC
7E1CE6E6.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028401634
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2022

Processo nº 25064.000738/2021-96

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº 40/2022

PROCESSO SEI Nº 25064.000738/2021-96

 

 

 

A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, entidade federal, vinculada ao
MINISTÉRIO DA SAÚDE, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ  sob o
nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo Coordenador do DSEI YANOMAMI, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA,
brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,  portador da Carteira de Identidade nº 165989  SSP/RR e do CPF nº
767.264.442-49, nomeado pela PORTARIA Nº 52, DE 12 DE JANEIRO DE 2022, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  40/2022, processo administrativo nº
25064.000738/2021-96, Resolve registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º
7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição dos materiais laboratoriais que serão
utilizados na execução do monitoramento da qualidade água indígena -   MQAI, nos laboratórios fixo da CASAI/RR e/ou
moveis em campo na área de abrangência do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami DSEI-Y, especificado no item
1.1. do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão nº 08/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor 
Razão Social: MARCA D’ÁGUA LTDA
CNPJ: 64.377.51/0001-21
Endereço: RUA QUATRO N° 35 NOVA PAMPULHA, RIBEIRÃO DAS NEVES-MG CEP:
Contato: : (31) 30773036 Email: marcadaguamg@gmail.com
Representante Legal: Myrse Santana Parreiras

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE FORNECIMENTO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

15 COLETE IDENTIFICAÇÃO UNIDADE 20 211.31,00 4.226,20

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde
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que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº
8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que
não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do Secretário de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de
órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo  para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir de sua assinatura, não podendo ser
prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento
e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo
mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
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5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49,
§1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20
do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se
definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços,
nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada
em ordem, vai assinada pelas partes.

 

 

 

Boa Vista-RR, de Agosto de 2022.

 

RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

____________________________________

 

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

 

 

____________________________________
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MYRSE SANTANA PARREIRAS

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

CPF: 640.033.106-91

Documento assinado eletronicamente por MYRSE SANT ANA PARREIRAS, Usuário Externo, em 02/08/2022, às 13:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em
12/08/2022, às 09:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0028401864 e o código CRC
CB9E94A8.

 

Referência: Processo nº 25064.000738/2021-96 SEI nº 0028401864
 

Serviço de Recursos Logísticos - SELOG/YANOMAMI
Avenida Cecília Brasil, nº 1.043  - Bairro Centro, Boa Vista/RR, CEP 69301-080

Site - www.saude.gov.br
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2017&jornal=1&pagina=78&totalArquivos=132
http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 43/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproximadamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT / CNPJ 25.341.162/0001-14, RUA JOHN FITZGERALD KENNEDY, 299, RECREIO, LONDRINA - PR/  CEP: CEP: 86025-240, Email: –
 licitacao@odontomegadental.com.br Telefone: (043 ) 3376-6350 , Representante Legal da Empresa: CAROLINE DE F. THERESA LADEIRA​​.

  MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT / CNPJ 25.341.162/0001-14

Item     
     Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

1

Agulha, tipo gengival, tamanho 27g longa,
material corpo em aço inóx siliconizado, tipo

ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável
à seringa carpule, características adicionais

protetores plásticos, uso estéril, descartável,
tipo embalagem individual - apresentação caixa

com 100 unid.

CAIXA 30 R$ 38,18 R$ 1.145,40

Agulha, tipo gengival, tamanho 27g longa, material corpo em aço inóx siliconizado, tipo ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável à seringa carpule, características adicionais protetores plásticos, uso
estéril, descartável, tipo embalagem individual - apresentação caixa com 100 unid.

 

2

Agulha, tipo gengival, tamanho 30g curta,
material corpo em aço inóx siliconizado, tipo

ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável
à seringa carpule, características adicionais

protetor plástico, uso estéril, descartável, tipo
embalagem individual - apresentação caixa

com 100 unid.

CAIXA 90 R$ 38,18 R$ 3.436,20

Agulha, tipo gengival, tamanho 30g curta, material corpo em aço inóx siliconizado, tipo ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável à seringa carpule, características adicionais protetor plástico, uso estéril,
descartável, tipo embalagem individual - apresentação caixa com 100 unid.

 

6 Alavanca seldin nº 02(reta) -aço inoxidável -
características adicionais exodontia dental Unidade 50 R$ 27,35 R$ 1.367,50

 
Alavanca seldin nº 02(reta) -aço inoxidável -características adicionais exodontia dental

7

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

regular, tipo corte:corte médio, numeração
americana:1012

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1012

8

  Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

regular, tipo corte:corte médio, numeração
americana:1013        

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1013        

 
9
 

Broca alta rotação, material:aço Broca alta rotação,
material:aço inoxidável diamantada,

formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo
corte:corte médio, numeração americana:1014

 

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

 
Broca alta rotação, material:aço Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1014

 

 
10
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

regular, tipo corte:corte médio, numeração
americana:1015

 

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1015

 

11
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

regular, tipo corte:corte médio, numeração
americana:1016

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1016

 
12
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

longa, tipo corte:cirúrgica, numeração
americana:1011

Unidade 45 R$ 2,40 R$ 108,00

 
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste longa, tipo corte:cirúrgica, numeração americana:1011
13
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10
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longa, tipo corte:cirúrgica, numeração
americana:1012

 
 

"Broca baixa rotação, tipo:contra ângulo, material:aço inoxidável, formato:esférica, tipo corte:corte regular, tipo haste:haste regular, referência:ref. 4 ca"

 
14
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

longa, tipo corte:cirúrgica, numeração
americana:1014

 

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste longa, tipo corte:cirúrgica, numeração americana:1014
 
 

15

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste

longa, tipo corte:cirúrgica, numeração
americana:1016

 

Unidade 45 R$ 1,98 R$ 89,10

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:esférica, tipo haste:haste longa, tipo corte:cirúrgica, numeração americana:1016

 

22
 

Broca alta rotação, material:aço inoxidável
diamantada, formato:chama, tipo haste:haste

regular, tipo corte:corte médio, numeração
americana:1111

Unidade 45 R$ 2,05 R$ 92,25

 
Broca alta rotação, material:aço inoxidável diamantada, formato:chama, tipo haste:haste regular, tipo corte:corte médio, numeração americana:1111

 
24
 
 

Escavador odontológico ou cureta de dentina n° 17
ponta 1,2 mm-material em aço inoxidável- aplicação

remoção de dentina cariada. autoclavavel
Unidade 28 R$ 6,12 R$ 171,36

 
Escavador odontológico ou cureta de dentina n° 17 ponta 1,2 mm-material em aço inoxidável- aplicação remoção de dentina cariada. autoclavave

 

25
 

Espátula odontológica, material aço inoxidável com
ponta em titânio modelo nº 4 – tipo uso para

aplicação e escultura de resina composta,
caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com

silicone, esterilização autoclavável.

Unidade 28 R$ 47,65 R$ 1.334,20

 
Espátula odontológica, material aço inoxidável com ponta em titânio modelo nº 4 – tipo uso para aplicação e escultura de resina composta, caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com silicone, esterilização

autoclavável.
 

26
 

Espátula odontológica, material aço inoxidável com
ponta em titânio modelo nº 3 – tipo uso para

aplicação e escultura de resina composta,
caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com

silicone, esterilização autoclavável.

Unidade 28 R$ 48,83 R$ 1.367,24

 
Espátula odontológica, material aço inoxidável com ponta em titânio modelo nº 3 – tipo uso para aplicação e escultura de resina composta, caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com silicone, esterilização

autoclavável.
 

 
27

Espátula odontológica, material aço inoxidável com
ponta em titânio modelo nº 2 – tipo uso para

aplicação e escultura de resina composta,
caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com

silicone, esterilização autoclavável.
 

Unidade 28 R$ 52,30 R$ 1.464,40

 
Espátula odontológica, material aço inoxidável com ponta em titânio modelo nº 2 – tipo uso para aplicação e escultura de resina composta, caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com silicone, esterilização

autoclavável.
 

 
28
 

Espátula odontológica, material aço inoxidável com
ponta em titânio modelo nº 1 – tipo uso para

aplicação e escultura de resina composta,
caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com

silicone, esterilização autoclavável.

Unidade 28 R$ 52,60 R$ 1.472,80

 
Espátula odontológica, material aço inoxidável com ponta em titânio modelo nº 1 – tipo uso para aplicação e escultura de resina composta, caractarísticas adicionais ponta dupla, cabo com silicone, esterilização

autoclavável.
 

 
29
 

Explorador nº05, sonda exploradora comprimento
15 cm-material em aço inoxidávelutilização

diagnóstica de cárie dental
 

Unidade 28 R$ 4,98 R$ 139,44

 
Deslocador tipo sindesmotomo - material em aço inoxidável

 
30
 

Flúor, tipo gel acidulado, sabor tutti- frutti,
concentração 1,23, capacidade 200 ml. Unidade 216 R$ 3,84 R$ 829,44

 
Flúor, tipo gel acidulado, sabor tutti- frutti, concentração 1,23, capacidade 200 ml.

 
31

Fórceps nº 150-adulto-material em aço inoxidável-
uso odontológico. Unidade 12 R$ 54,65 R$ 655,80

Fórceps nº 150-adulto-material em aço inoxidável-uso odontológico.
 
 

32
 
 

Fórceps nº 151-adulto-material em aço inoxidável-
uso odontológico Unidade 12 R$ 54,79 R$ 657,48

 
Fórceps nº 151-adulto-material em aço inoxidável-uso odontológico

 

33 Fórceps nº 16-adulto-material em aço inoxidável-
uso odontológico. Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24

Fórceps nº 16-adulto-material em aço inoxidável-uso odontológico.

34
 

Fórceps nº 17 -adulto -material em aço inoxidável -
uso unidade 6 12 12 R$ 61,00 R$ 732,00

odontológico. caracteristicas adicionais remoção de
dentes molares inferiores.

 

Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24
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Fórceps nº 17 -adulto -material em aço inoxidável -uso unidade 6 12 12 R$ 61,00 R$ 732,00 odontológico. caracteristicas adicionais remoção de dentes molares inferiores.

 
35

Fórceps nº 18L - lado esquerdo - adulto -material
em aço inoxidável -uso odontológico.

 
Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24

 
Fórceps nº 18L - lado esquerdo - adulto -material em aço inoxidável -uso odontológico.

 
36
 

Fórceps nº 18R - lado direito adulto -material em
aço inoxidável -uso odontológico

 
Unidade 12 R$ 54,79 R$ 657,48

 
Fórceps nº 18R - lado direito adulto -material em aço inoxidável -uso odontológico

 
37
 
 

Fórceps nº 65 -adulto - material em aço inoxidável -
uso odontológico.

 
Unidade 12 R$ 54,78 R$ 657,36

 

Fórceps nº 65 -adulto - material em aço inoxidável -uso odontológico.
 
 
 

 
38
 

Fórceps nº 69 -adulto -material em aço inoxidável -
uso odontológico. Unidade 12 R$ 54,79 R$ 657,36

 
Fórceps nº 69 -adulto -material em aço inoxidável -uso odontológico.

 
39
 

Fórceps pediátrico - infantil - nº 5 -material em aço
inoxidável - uso odontológico Unidade 12 R$ 54,79 R$ 657,36

Fórceps pediátrico - infantil - nº 5 -material em aço inoxidável - uso odontológico
 

 
40
 

Fórceps pediátrico - infantil - nº 4 -material em aço
inoxidável - uso odontológico.

 
Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24

 
Fórceps pediátrico - infantil - nº 4 -material em aço inoxidável - uso odontológico.

 
41

Fórceps pediátrico - infantil - nº 1 -material em aço
inoxidável - uso odontológico.

 
Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24

 
Fórceps pediátrico - infantil - nº 1 -material em aço inoxidável - uso odontológico.

 
 

 
42
 

Fórceps pediátrico - infantil - nº 18 R - , material em
aço inoxidável - uso odontológico exodontia de

molares decíduos direito.
 

Unidade 12 R$ 54,77 R$ 657,24

 
Tira matriz - uso odontologico, material aço inoxidável maleável, aplicação dentes posteriores / amálgama e resina, formato tiras, apresentação rolo, largura 7 mm - rolo de 0,5 m.

 

 
 

43

Fórceps pediátrico - infantil - nº 18L - lado esquerdo,
material em aço inoxidável -uso odontológico

exodontia molares decíduos esquerdos.
 

Unidade 12 R$ 54,79 R$ 657,36

44

Hemostático absorvível, material fibrina de plasma
de sangue bovino, comprimento um, largura 1,
esterilidade estéril, aplicação em odontologia,

espessura 1 cm - apresentação caixa com 10 unid

Caixa 34 R$ 46,10 R$ 1.567,40

46
Organizador clínico uso odontológico, material:aço

inoxidável, tipo:porta algodão em rolete,
características adicionais:cilíndrico, com tampa

Unidade 14 R$ 48,58 R$ 680,12

47 
Pasta para tratamento de 47 436057 alveolite -

isenta de eugenol e com própolis em sua
composição - frasco com 10 g

Unidade 18 R$ 28,77 R$ 517,86

48
Petrolato, concentração puro, forma farmacêutica
pomada vaselina sólida, pomada uso tópico de uso

adulto e pediátrico - bisnaga de 30g.
Unidade 112 R$ 6,16 R$ 689,92

49
Seringa uso odontológico, material aço inoxidável,
tipo uso reusável, capacidade 1,80, características

adicionais com refluxo, sem agulha.
Unidade 40 R$ 30,33 R$ 1.213,20

51

Tira de lixa acabamento unidade 28 56 56 R$ 4,46
R$ 249,76 amalgama de 4 mm com selo de

qualidade ce - material em aço inoxidável e oxido de
alumínio, apresentação granulação média

unilateral, produzidas em processo de imantação.
pacote com 12 unidade

Unidade 56 R$ 3,95 R$ 221,20

52

Tira de lixa odontológica, material poliéster,
apresentação média, aplicação acabamento e

polimento resinas compostas, tratamento
superficial óxido alumínio.

Unidade 42 R$ 2,58 R$ 108,36

Valor Total R$ 27.182,73

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
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5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

CAROLINE DE F. THERESA LADEIRA​​.

Procuradora/Representante Legal

MEGA DENTAL IMPORTACAO, EXPORTACAO E COMERCIO DE PRODUT

Documento assinado eletronicamente por Caroline de Fatima Theresa Ladeira, Usuário Externo, em 08/09/2022, às 15:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 09/09/2022, às 15:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0028952961 e o código CRC D901094A.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0028952961
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 44/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 44/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproximadamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: KL COMERCIO E SERVICOS LTDA/ CNPJ 27.252.621/0001-19, Av. Nazare Filgueiras, , 2187, Pintolandia, Email: klmedicamentosrr@gmail.com Telefone: (95) 3628-6167 / 3224-2353 ou (95) 98124-
0062, Representante Legal da Empresa: KATHLEEN ANNYE ALMEIDA ALENCAR.

  KL COMERCIO E SERVICOS LTDA/ CNPJ 27.252.621/0001-19

Item           Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

3

Agulha, tipo agulha gengival, tamanho 30g extra curta, material corpo em
aço inóx siliconizado, tipo ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável
à seringa carpule, características adicionais protetor plástico, uso estéril,
descartável, tipo embalagem individual - apresentação caixa com 100
unid.

Unidade 30 35,00 1.050,00

Agulha, tipo agulha gengival, tamanho 30g extra curta, material corpo em aço inóx siliconizado, tipo ponta bisel trifacetado, tipo conexão adaptável à seringa carpule, características adicionais protetor plástico,
uso estéril, descartável, tipo embalagem individual - apresentação caixa com 100 unid.

 
 

20 Broca alta rotação, material:carbide, formato:esférica, tipo haste:haste
longa, tipo corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 4 Unidade 45 5,27 237,15

Broca alta rotação, material:carbide, formato:esférica, tipo haste:haste longa, tipo corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 4
 

21

Broca alta rotação, material:carbide, formato:esférica, tipo haste:haste longa,
tipo corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 6

 
Unidade 45 5,27 237,15

 

Broca alta rotação, material:carbide, formato:esférica, tipo haste:haste longa, tipo corte:corte médio, numeração americana 1:ref. 6
 

50 Toalha de papel, 100% fibra celulose virgem, 2 dobras, 22 cm, 22,80 cm,
branca, alto poder de absorção, gramatura mínima 36 g/m2. Unidade 448 14,50 6.496,00

 

Toalha de papel, 100% fibra celulose virgem, 2 dobras, 22 cm, 22,80 cm, branca, alto poder de absorção, gramatura mínima 36 g/m2.
 

Valor Total R$ 8.020,30

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
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5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.

7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

KATHLEEN ANNYE ALMEIDA ALENCAR

Procuradora/Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por Kathleen Annye Almeida Alencar, Usuário Externo, em 01/09/2022, às 09:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 09/09/2022, às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0028969675 e o código CRC C02BCD65.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0028969675
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Ministério da Saúde
Secretaria Especial de Saúde Indígena

Distrito Sanitário Especial Indígena - Yanomami
Serviço de Contratação de Recursos Logísticos

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2022

Processo nº 25064.000164/2021-56

  

O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA YANOMAMI, com sede na Rua Cecília Brasil, 1043 - Centro, na cidade de Boa Vista - RR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.394.544/0033-62, neste ato representado pelo
Coordenador, Sr. RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA, nomeado(a) pela Portaria nº 52, de 12 de Janeiro de 2022, brasileiro, portador da matrícula funcional nº 165985, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 45/2022, processo administrativo nº 25064.000164/2021-56, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.     DO OBJETO

1.1        Aquisição de insumos odontológicos para dar suporte às 14 Equipes de Saúde Bucal - ESB do DSEI-Yanomami  no atendimento de aproxidamente  29.078 indígenas que recebem atendimento
odontológico básico através do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami, no intuito de dar continuidade ao atendimento e às ações de saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas,
estabelecidas neste instrumento, através de Sistema de Registro de Preço - SRP para futura e eventual contratação de empresa(s) fornecedora(s) dos insumos.

 

2.     DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1     O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Empresa: WJM DENTAL LTDA/ CNPJ 072.367.600/000-01, Rua Doutor Bulhões, n° 487 - Engenho de Dentro - RJ E-MAIL: administrativo@wjmdental.com.br Tels: (21) 3489-1871 / 3489-1874, Representante
Legal da Empresa: DANIELE ROSA PINHEIRO DA SILVA.

  WJM DENTAL LTDA/ CNPJ 72.367.600/000-01

Item           Descrição Unidade de fornecimento Quantidade Valor Unitário Valor Total

13
Aplicador odontológico, tipo haste dobrável, microbrush,uso descartável,
aplicação adesivos dentinários, pontas não absorviveis regular. - tipo
microbrush-caixa com 100 unid.

Unidade 80 8,00 640,00

Aplicador odontológico, tipo haste dobrável, microbrush,uso descartável, aplicação adesivos dentinários, pontas não absorviveis regular. - tipo microbrush-caixa com 100 unid.
 

Valor Total R$ 640,00

2.2     A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro preços consta como anexo a esta Ata.

 

3.     DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1     A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n° 7.892 de 2013.

4.     VALIDADE DA ATA

4.1     A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação, não podendo ser prorrogada.

5.     REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1     A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2     Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3      Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.

5.4     O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.5     A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.6     Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.6.1  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.6.2  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.7     Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.8     O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.8.1  Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.8.2  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.8.3  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.8.4  Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.9    O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.10     O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.10.1  Por razão de interesse público; ou

5.10.2  A pedido do fornecedor. 

 

6.     DAS PENALIDADES

6.1     O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente,
nos termos do art. 49, §1° do decreto n° 10.024/19.

6.2     É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do
Decreto nº 7.892/2013).

6.3      O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

7.     CONDIÇÕES GERAIS

7.1     As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2     É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº
7892/13.
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7.3     No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas seguintes hipóteses:

7.3.1  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos no certame; ou

7.3.2  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.4     A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

7.5     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

 

 

________________________________________

 RAMSÉS ALMEIDA DA SILVA

Coordenador Distrital de Saúde Indígena

____________________________________

DANIELE ROSA PINHEIRO DA SILVA​

Procuradora/Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por DANIELE ROSA PINHEIRO DA SILVA, Usuário Externo, em 01/09/2022, às 16:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ramses Almeida da Silva, Coordenador(a) Distrital de Saúde Indígena, em 09/09/2022, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art.
4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0028970378 e o código CRC A8E47359.

 

Referência: Processo nº 25064.000164/2021-56 SEI nº 0028970378
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